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I 

(Resoluções, recomendações e pareceres) 

PARECERES 

COMISSÃO EUROPEIA 

PARECER DA COMISSÃO 

de 28 de Janeiro de 2011 

em aplicação do artigo 7. o da Directiva 98/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que 
respeita a uma medida de proibição adoptada pelas autoridades polacas relativamente a um 

berbequim eléctrico de percussão da marca VERTO MD-2009-153 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2011/C 29/01) 

1. Notificação pelas autoridades polacas 

O artigo 2. o , n. o 1, da Directiva 98/37/CE ( 1 ), relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros 
respeitantes às máquinas (em vigor até 29 de Dezembro de 2009), prevê que os Estados-Membros tomem 
todas as medidas úteis para que as máquinas a que se aplica a directiva só possam ser colocadas no mercado 
e em serviço se não comprometerem a segurança e a saúde das pessoas e, se for caso disso, dos animais 
domésticos ou dos bens, quando convenientemente instaladas, mantidas e utilizadas de acordo com o fim a 
que se destinam. 

O artigo 7. o , n. o 1, da directiva prevê que um Estado-Membro, se verificar que máquinas com a marcação 
«CE», utilizadas de acordo com o fim a que se destinam, podem comprometer a segurança das pessoas e, se 
for caso disso, dos animais domésticos ou dos bens, tome todas as medidas necessárias para retirar essas 
máquinas do mercado, proibir a sua colocação no mercado, a sua entrada em serviço ou utilização, ou 
restringir a sua livre circulação. O Estado-Membro deve informar imediatamente a Comissão desta medida e 
indicar as razões da sua decisão. 

Em 26 de Fevereiro de 2009, as autoridades polacas notificaram a Comissão Europeia de uma medida de 
proibição relativa à colocação no mercado de um berbequim eléctrico de percussão, portátil, da marca 
VERTO, do modelo 50G502. A máquina foi fabricada pela empresa Zhejiang Wuyi Gongli Electric Machine 
Co. Ltd, F. H. Shan Ind. Zone Donggan, 321201 Wuyi Zhejiang Prov., China, e colocada no mercado por 
Topex Sp. z.o.o Sp. k., ul. Pograniczna 2/4, 02-285 Varsóvia, Polónia. 

O processo transmitido à Comissão Europeia incluía uma declaração CE de conformidade estabelecida por 
Topex Sp. z.o.o, datada de 22 de Outubro de 2007. 

Nos termos do artigo 7. o , n. o 2, da directiva, e após consulta das partes interessadas, a Comissão deve 
declarar se considera, ou não, justificada a medida em causa. Se a medida for considerada justificada, a 
Comissão informa os Estados-Membros desse facto, para que possam adoptar todas as medidas apropriadas 
relativamente à máquina em questão, em conformidade com as obrigações que lhes incumbem por força do 
artigo 2. o , n. o 1.
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2. Razões apresentadas pelas autoridades polacas 

A medida tomada pelas autoridades polacas foi fundamentada na não conformidade do berbequim eléctrico 
de percussão com os seguintes requisitos essenciais de segurança e de saúde, constantes do anexo I da 
Directiva 98/37/CE, com referência às especificações das normas europeias harmonizadas EN 60745-1:2003 
— Ferramentas eléctricas portáteis com motor — Segurança — Parte 1: Regras gerais e EN 60745-2-1:2003 — 
Ferramentas eléctricas portáteis com motor — Segurança — Parte 2-1: Regras particulares para berbequins e 
berbequins de percussão, citadas na declaração CE de conformidade: 

1.5.1 — Riscos devidos à energia eléctrica 

Insuficiente resistência eléctrica do isolamento reforçado: ocorrência de descargas eléctricas entre as partes 
metálicas acessíveis e as partes sob tensão a uma voltagem inferior ao limiar previsto, o que representa um 
risco de choque eléctrico. 

1.7.3 — Marcação 

O berbequim não estava correctamente marcado: a placa de informação caiu, o que pode ter causado uma 
perda de informação essencial para a utilização segura da máquina. 

3. Parecer da Comissão 

Por carta datada de 28 de Julho de 2010, a Comissão solicitou Topex Sp. z.o.o, que assinara a declaração CE 
de conformidade, que comunicasse as suas observações relativamente à medida tomada pelas autoridades 
polacas. Até à data, não foi recebida qualquer resposta. 

À luz da documentação disponível, a Comissão considera que as autoridades polacas demonstraram que a 
máquina objecto da medida restritiva não cumpre os requisitos essenciais de segurança e de saúde acima 
mencionados. A inobservância de tais exigências representa riscos graves para os utilizadores da máquina 
em causa. 

Tendo cumprido os procedimentos previstos, a Comissão considera, portanto, que a medida adoptada pelas 
autoridades polacas é justificada. 

Feito em Bruxelas, em 28 de Janeiro de 2011. 

Pela Comissão 

Antonio TAJANI 
Vice-Presidente
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II 

(Comunicações) 

COMUNICAÇÕES ORIUNDAS DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS 
DA UNIÃO EUROPEIA 

COMISSÃO EUROPEIA 

Autorização de auxílios concedidos pelos Estados nos termos dos artigos 107. o e 108. o do TFEU 

A respeito dos quais a Comissão não levanta objecções 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2011/C 29/02) 

Data de adopção da decisão 17.11.2010 

Número de referência do auxílio estatal N 650/09 

Estado-Membro França 

Região Alsace 

Denominação (e/ou nome do beneficiário) Projet de construction d’une chaufferie biomasse sur le site industriel de 
Beinheim 

Base jurídica Délibération n o 09-5-12 du Conseil d'administration de l'ADEME du 
7 octobre 2009 

Tipo de auxílio Auxílio individual 

Objectivo Protecção do ambiente 

Forma do auxílio Subvenção directa 

Orçamento Montante global do auxílio previsto 11,2 milhões EUR 

Intensidade 52 % 

Duração 2010-2012 

Sectores económicos Indústria transformadora 

Nome e endereço da entidade que concede o 
auxílio 

Agence de l'Environnement et de la Maîtrise de l'Energie 
20 avenue du Grésillé 
BP 90406 
49004 Angers Cedex 01 
FRANCE 

Outras informações — 

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, está 
disponível no site: 

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/state_aids_texts_pt.htm
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Data de adopção da decisão 15.12.2010 

Número de referência do auxílio estatal N 398/10 

Estado-Membro Espanha 

Região — 

Denominação (e/ou nome do beneficiário) Modificaciones del régimen N 385/08 — INNPLANTA 

Base jurídica Orden PRE/660/2008, de 7 de marzo, Orden CIN/1318/2010, de 14 de 
mayo, Orden CIN/1862/2009, de 7 de julio, Orden CIN/1589/2010, de 
9 de junio, por la que se convoca para el año 2010, la concesión de 
ayudas correspondientes al subprograma de actuaciones científico-tecno­
lógicas para las entidades públicas instaladas en los Parques Científicos y 
Tecnológicos (INNPLANTA) 

Tipo de auxílio Regime de auxílios 

Objectivo Desenvolvimento regional 

Forma do auxílio Subvenção directa, Empréstimo em condições favoráveis, Subvenção 
reembolsável 

Orçamento Montante global do auxílio previsto 978,8 milhões EUR 

Intensidade O limite máximo de auxílio para as grandes empresas é de 40 % ESL. 
Este limite pode ser aumentado em 20 % ESL no caso de auxílios a 
pequenas empresas e em 10 % ESL no caso de empresas de média 
dimensão. 

Duração até 31.12.2011 

Sectores económicos Todos os sectores 

Nome e endereço da entidade que concede o 
auxílio 

Ministerio de Ciencia e Innovación/Secretario de Estado de Universidades 
C/ Albacete, 5 
28071 Madrid 
ESPAÑA 

Outras informações — 

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, está 
disponível no site: 

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/state_aids_texts_pt.htm 

Data de adopção da decisão 15.12.2010 

Número de referência do auxílio estatal N 514/10 

Estado-Membro Espanha 

Região Galicia 

Denominação (e/ou nome do beneficiário) Ayudas para daños causados en los establecimientos comerciales por las 
inundaciones acaecidas los días 9 y 10 de junio de 2010 en A Mariña 
Luguesa y en los ayuntamientos limítrofes 

Base jurídica — Decreto 96/2010, de 17 de junio, de medidas urgentes para la 
reparación de los daños causados por las inundaciones acaecidas 
los días 9 y 10 de junio de 2010 en A Mariña Luguesa y en los 
ayuntamientos limítrofes. 

— Orden de 26 de julio de 2010 que regula la concesión de ayudas 
para la reparación de los daños provocados en los establecimientos 
comerciales y en las infraestructuras energéticas de titularidad muni­
cipal, por la que se desarrolla el Decreto 96/2010, de 17 de junio, de 
medidas urgentes para la reparación de los daños causados por las 
inundaciones acaecidas los días 9 y 10 de junio de 2010 en A 
Mariña Luguesa y en los ayuntamientos limítrofes
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Tipo de auxílio Regime de auxílios 

Objectivo Compensação de danos causados por calamidades naturais ou por 
outros acontecimentos extraordinários 

Forma do auxílio Subvenção directa 

Orçamento Despesa anual prevista 0,1 milhões EUR 

Intensidade 100 % 

Duração 27.7.2010-31.12.2010 

Sectores económicos Hotéis e restaurantes (turismo) 

Nome e endereço da entidade que concede o 
auxílio 

Consejero de Economía e Industria 
Calle San Caetano s/n. Bloque 5, 4 a 
15781 Santiago de Compostela 
ESPAÑA 

Outras informações — 

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, está 
disponível no site: 

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/state_aids_texts_pt.htm 

Data de adopção da decisão 16.12.2010 

Número de referência do auxílio estatal N 533/10 

Estado-Membro Polónia 

Região — 

Denominação (e/ou nome do beneficiário) Trzecie przedłużenie obowiązywania Programu wspierania finansowania 
banków w Polsce 

Base jurídica Ustawa z dnia 12 lutego 2009 r. o udzielaniu przez Skarb Państwa 
wsparcia instytucjom finansowym 

Tipo de auxílio Regime de auxílios 

Objectivo Auxílio para sanar uma perturbação grave da economia 

Forma do auxílio Garantia 

Orçamento Montante global do auxílio previsto 5 000 milhões PLN 

Intensidade — 

Duração 1.1.2011-30.6.2011 

Sectores económicos Intermediação financeira 

Nome e endereço da entidade que concede o 
auxílio 

Minister właściwy do spraw finansów publicznych 
ul. Świętokrzyska 12 
00-916 Warszawa 
POLSKA/POLAND 

Outras informações — 

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, está 
disponível no site: 

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/state_aids_texts_pt.htm
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Data de adopção da decisão 20.12.2010 

Número de referência do auxílio estatal SA.32040 

Estado-Membro Hungria 

Região — 

Denominação (e/ou nome do beneficiário) Prolongation of temporary aid scheme for granting limited amounts of 
compatible aid 

Base jurídica Art. 23/A of the Government Decree 85/2004. (IV. 19.) on the Proce­
dure regarding State aid defined by Article 87 (1) of the EC Treaty and 
on the Regional Aid Map 

Tipo de auxílio Regime de auxílios 

Objectivo Auxílio para sanar uma perturbação grave da economia 

Forma do auxílio Subvenção directa, Garantia 

Orçamento — 

Intensidade — 

Duração 1.1.2011-31.12.2011 

Sectores económicos Todos os sectores 

Nome e endereço da entidade que concede o 
auxílio 

— 

Outras informações — 

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, está 
disponível no site: 

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/state_aids_texts_pt.htm
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Não oposição a uma concentração notificada 

(Processo COMP/M.6070 — Predica/Generali Vie/Europe Avenue) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2011/C 29/03) 

Em 25 de Janeiro de 2011, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada e declará-la 
compatível com o mercado comum. Esta decisão baseia-se no n. o 1, alínea b), do artigo 6. o do Regulamento 
(CE) n. o 139/2004 do Conselho. O texto integral da decisão apenas está disponível na língua francês e será 
tornado público após terem sido suprimidos quaisquer segredos comerciais que possa conter. Poderá ser 
consultado: 

— no sítio web Concorrência da Comissão, na secção consagrada à política da concorrência, 
(http://ec.europa.eu/competition/mergers/cases/). Este sítio permite aceder às decisões respeitantes às 
operações de concentração a partir da denominação da empresa, do número do processo, da data e 
do sector de actividade, 

— em formato electrónico, no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu/en/index.htm), que proporciona o 
acesso em linha ao direito comunitário, através do número do documento 32011M6070. 

Não oposição a uma concentração notificada 

(Processo COMP/M.6039 — GE/Dresser) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2011/C 29/04) 

Em 4 de Janeiro de 2011, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada e declará-la compatível 
com o mercado comum. Esta decisão baseia-se no n. o 1, alínea b), do artigo 6. o do Regulamento (CE) 
n. o 139/2004 do Conselho. O texto integral da decisão apenas está disponível na língua inglês e será 
tornado público após terem sido suprimidos quaisquer segredos comerciais que possa conter. Poderá ser 
consultado: 

— no sítio web Concorrência da Comissão, na secção consagrada à política da concorrência, 
(http://ec.europa.eu/competition/mergers/cases/). Este sítio permite aceder às decisões respeitantes às 
operações de concentração a partir da denominação da empresa, do número do processo, da data e 
do sector de actividade, 

— em formato electrónico, no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu/en/index.htm), que proporciona o 
acesso em linha ao direito comunitário, através do número do documento 32011M6039.
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IV 

(Informações) 

INFORMAÇÕES ORIUNDAS DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS 
DA UNIÃO EUROPEIA 

COMISSÃO EUROPEIA 

Taxas de câmbio do euro ( 1 ) 

28 de Janeiro de 2011 

(2011/C 29/05) 

1 euro = 

Moeda Taxas de câmbio 

USD dólar americano 1,3710 

JPY iene 112,76 

DKK coroa dinamarquesa 7,4540 

GBP libra esterlina 0,86090 

SEK coroa sueca 8,8530 

CHF franco suíço 1,2942 

ISK coroa islandesa 

NOK coroa norueguesa 7,9330 

BGN lev 1,9558 

CZK coroa checa 24,248 

HUF forint 271,70 

LTL litas 3,4528 

LVL lats 0,7049 

PLN zloti 3,9161 

RON leu 4,2574 

TRY lira turca 2,1859 

Moeda Taxas de câmbio 

AUD dólar australiano 1,3751 

CAD dólar canadiano 1,3644 

HKD dólar de Hong Kong 10,6776 

NZD dólar neozelandês 1,7643 

SGD dólar de Singapura 1,7542 

KRW won sul-coreano 1 527,75 

ZAR rand 9,7381 

CNY yuan-renminbi chinês 9,0431 

HRK kuna croata 7,4230 

IDR rupia indonésia 12 379,37 

MYR ringgit malaio 4,1877 

PHP peso filipino 60,457 

RUB rublo russo 40,7130 

THB baht tailandês 42,515 

BRL real brasileiro 2,2982 

MXN peso mexicano 16,5103 

INR rupia indiana 62,7440
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INFORMAÇÕES ORIUNDAS DOS ESTADOS-MEMBROS 

Comunicação da Comissão, nos termos do artigo 16. o , n. o 4, do Regulamento (CE) n. o 1008/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, relativo a regras comuns de exploração dos serviços aéreos na 

Comunidade 

Obrigações de serviço público relativas a serviços aéreos regulares 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2011/C 29/06) 

Estado-Membro França 

Rota em questão Cherbourg–Paris (Orly) 

Data de entrada em vigor das obrigações de 
serviço público 

Revogação 

Endereço para obtenção do texto e de 
informações e/ou documentação relacionadas 
com as obrigações de serviço público 

Diploma de 26 de Novembro de 2010 relativo à revogação das 
obrigações de serviço público impostas aos serviços aéreos regulares 
entre Cherbourg e Paris (Orly) 
NOR: DEVA1030133A 
http://www.legifrance.gouv.fr/initRechTexte.do 

Para mais informações: 
Direction générale de l’Aviation civile 
DTA/SDT/T2 
50 rue Henry Farman 
75720 Paris Cedex 15 
FRANCE 

Tel. +33 158094321 
Endereço electrónico: osp-compagnies.dta@aviation-civile.gouv.fr
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V 

(Avisos) 

PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE 
CONCORRÊNCIA 

COMISSÃO EUROPEIA 

AUXÍLIOS ESTATAIS — ITÁLIA 

Auxílio estatal C 14/10 (ex NN 25/10 e CP 175/06) — Itália SEA Handling 

Convite à apresentação de observações nos termos do artigo 108. o , n. o 2, do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2011/C 29/07) 

Por carta de 23 de Junho de 2010, publicada na língua que faz fé a seguir ao presente resumo, a Comissão 
notificou à Itália a decisão de dar início ao procedimento previsto no artigo 108. o , n. o 2, do TFUE 
relativamente ao auxílio acima mencionado. 

As partes interessadas podem apresentar as suas observações no prazo de um mês a contar da data de 
publicação do presente resumo e da carta, enviando-as para o seguinte endereço: 

Comissão Europeia 
Direcção-Geral da Concorrência 
Registo dos Auxílios Estatais 
Rue Joseph II/Jozef II-straat 70-3/225 
1049 Bruxelles/Brussel 
BELGIQUE/BELGIË 

Fax +32 22961242 

As referidas observações serão comunicadas à Itália. Qualquer interessado que apresente observações pode 
solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o pedido. 

TEXTO DO RESUMO 

PROCEDIMENTO 

Na sequência da denúncia apresentada em 13 de Julho de 2006, 
a Comissão deu início a um exame aprofundado do alegado 
auxílio concedido à sociedade SEA Handling SpA (a seguir de­
nominada «SEA Handling»), que desenvolve actividades de assis­
tência em escala nos aeroportos de Milão Malpensa e Milão 
Linate. 

DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS 

Segundo as informações transmitidas à Comissão pelo autor da 
denúncia, a sociedade SEA Handling propriedade da SEA SpA (a 
seguir denominada «SEA»), detida quase inteiramente por auto­

ridades públicas, terá recebido da SEA, entre 2001 e 2005, 
subvenções destinadas a cobrir as perdas de exploração sofridas. 
Além disso, o município de Milão terá alegadamente desempe­
nhado um papel activo na garantia do equilíbrio financeiro e 
dos níveis de emprego da SEA Handling. 

Perdas absorvidas 

Os montantes das perdas da SEA Handling compensadas pela 
SEA foram os seguintes: 

— Em 2002, a SEA Handling registou uma perda total de 
43 639 040,39 EUR (1 de Junho de 2002-31 de Dezembro 
de 2002), coberta por uma injecção de capital da SEA;
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— Em 2003, a SEA Handling registou uma perda total de 
49 489 577,23 EUR (1 de Janeiro de 2003-31 de Dezembro 
de 2003), coberta por uma injecção de capital da SEA; 

— Em 2004, a SEA Handling registou uma perda total de 
47 962 810 EUR (1 de Janeiro de 2004-31 de Dezembro 
de 2004), coberta por uma injecção de capital da SEA; 

— Em 2005, a SEA Handling registou uma perda total de 
42 430 169,31 EUR (1 de Janeiro de 2005-31 de Dezembro 
de 2005), coberta por uma injecção de capital da SEA; 

— Segundo os dados que constam do balanço do grupo SEA 
comunicado pelo autor da denúncia, em 2006 a SEA Han­
dling sofreu perdas no valor de 44 200 000 EUR, o que 
representa um aumento de cerca de 4,3 % em relação a 
2005 ( 1 ). 

A Comissão não dispõe de informações sobre as perdas absor­
vidas após 2006. 

Compromissos assumidos pelo município de Milão no 
sentido de manter os níveis de emprego da SEA Handling 

Segundo as informações fornecidas pelo autor da denúncia, o 
município de Milão desempenhou um papel activo na garantia 
do equilíbrio financeiro e dos níveis de emprego da SEA Han­
dling ao assumir compromissos em seu nome. Afigura-se que 
todos estes compromissos foram assumidos durante o período 
de separação da SEA e da SEA Handling. Estes compromissos 
constam da convenção celebrada, em 26 de Março de 2002, 
entre a administração do município de Milão, a sociedade SEA e 
as organizações sindicais. 

Segundo as informações de que a Comissão dispõe, estes com­
promissos foram reiterados na acta do acordo sindical entre a 
SEA e os sindicatos de 4 de Abril de 2002 e na acta do acordo 
entre a SEA, a SEA Handling e as organizações sindicais secto­
riais de 9 de Junho de 2003. Foram igualmente mencionados 
pelo Conselho Municipal de Milão em 15 de Maio de 2003. 
Além disso, a situação financeira da SEA Handling, bem como a 
necessidade de manter os níveis de emprego na empresa, foram 
discutidas pelo Conselho Municipal em 16 de Junho de 2003 e 
em 7 de Novembro de 2006. 

APRECIAÇÃO DAS MEDIDAS 

Existência de auxílio 

Transferência de recursos públicos e imputabilidade 

As autoridades italianas contestam que, por um lado, os meios 
financeiros transferidos pela SEA para a SEA Handling para 
cobrir as suas perdas possam ser considerados «recursos esta­
tais», na acepção do artigo 107. o , n. o 1, do TFUE e, por outro, 
possam ser considerados imputáveis ao Estado. 

A este respeito, a Comissão observa que vários indícios demons­
tram que as autoridades públicas estiveram implicadas nas me­
didas adoptadas pela SEA relativamente à sua filial SEA Han­
dling. O primeiro indício consiste na redacção dos documentos 
escritos de que a Comissão dispõe, acima referidos. O segundo 
indício reside no facto de, segundo os artigos de imprensa à 
disposição da Comissão ( 2 ), os administradores e dirigentes da 
SEA parecerem estar particularmente dependentes do município 
de Milão. Na opinião da Comissão, isto é reforçado pelo facto 
de as autoridades públicas designarem os membros do Conselho 
de Administração da SEA e por ser este mesmo Conselho de 
Administração a escolher os nomes dos administradores da SEA 
Handling, que são submetidos à aprovação da assembleia das 
referidas autoridades públicas. Assim, os administradores esco­
lhidos pelas autoridades públicas nomeiam os administradores 
da SEA Handling. Segundo o autor da denúncia, no período em 
causa, determinados administradores da SEA eram também ad­
ministradores da SEA Handling. 

Tendo em conta o que precede, a Comissão considera, na pre­
sente fase, que a cobertura das perdas da SEA Handling é im­
putável ao Estado. 

Selectividade e vantagem económica 

As autoridades italianas consideram que a SEA agiu em confor­
midade com o princípio do investidor prudente numa economia 
de mercado. No entanto, segundo as informações de que a 
Comissão dispõe, este princípio não parece ter sido respeitado 
no caso em apreço. 

A Comissão observa que o plano de actividades, aprovado em 
2001, previa o regresso à rendibilidade da SEA Handling em 
2005. Assim, afigura-se que a decisão de prosseguir a actividade 
no sector da assistência em escala após 2002 e de não proceder 
à venda da SEA Handling imediatamente após a separação das 
duas sociedades se justificou por uma previsão de regresso à 
rendibilidade em três anos, com uma diminuição progressiva 
das perdas e o aumento da eficácia. 

Todavia, a estratégia indicada no plano de actividades de 2001 
não contém uma descrição pormenorizada das medidas que a 
SEA devia adoptar para assegurar a viabilidade da SEA Han­
dling. Com efeito, o plano de actividades diz respeito a todas 
as actividades da SEA. As autoridades italianas não comunica­
ram à Comissão um plano de actividades pormenorizado rela­
tivo unicamente à SEA Handling nem documentos que descre­
vessem a estratégia e a respectiva execução progressiva, o que é 
ainda menos compreensível após a separação contabilística das 
duas sociedades. É de assinalar que as medidas destinadas a 
aumentar a produtividade são insuficientes a este respeito. 

Por outro lado, a situação económica da SEA Handling em 
termos de perdas, margem bruta de exploração, custos laborais, 
custos totais e receitas da sociedade não parece ter melhorado 
significativamente durante o período em causa.

PT 29.1.2011 Jornal Oficial da União Europeia C 29/11 

( 1 ) Relazione e bilancio al 31 dicembre 2006, p. 29. 

( 2 ) Il Giorname.it, n. o 170 de 20.7.2007, p. 1; l'Unità, Sea: Penati solicita 
a demissão do Conselho, 25 de Fevereiro de 2006, ver também La 
Repubblica, SEA: novo ataque da província, 25 de Fevereiro de 2006.



Vários outros indícios demonstram que a sociedade SEA não 
agiu como um investidor prudente: 

— Existe uma coincidência temporal (ano de 2002) entre a 
constituição da SEA Handling e a execução, por parte da 
SEA, dos princípios da directiva relativa à assistência em 
escala: com efeito, a constituição da SEA Handling era ne­
cessária para garantir a constituição de um organismo pres­
tador de serviços de assistência em terra independente do 
gestor aeroportuário SEA; 

— A decisão de constituir a SEA Handling adoptada em 2002 
parece, não obstante, depender de um acordo sindical assi­
nado pelo município de Milão, no qual este se comprometia 
a garantir o equilíbrio económico e os níveis de emprego da 
SEA Handling; 

— O carácter recorrente da cobertura das perdas a partir de 
2002. 

À luz do que precede, afigura-se que a cobertura das perdas da 
SEA Handling não reflecte o comportamento de um accionista 
prudente por parte da SEA, conferindo portanto à SEA Han­
dling uma vantagem na acepção do artigo 107. o , n. o 1, do 
TFUE. 

Efeito sobre as trocas comerciais e a concorrência 

Tendo em conta sobretudo o facto de a directiva relativa à 
assistência em escala ter regulamentado a abertura do acesso 
ao mercado dos serviços de assistência em escala nos aeroportos 
da Comunidade ( 1 ), não há qualquer dúvida quanto ao facto de 
os auxílios concedidos pelas autoridades nacionais a favor de 
empresas de manutenção aeroportuárias poderem ter um im­
pacto sobre as trocas comerciais no interior da UE. 

Conclusões 

Tendo em conta o que precede, a Comissão não pode excluir, 
na presente fase, a hipótese de ter sido pago um auxílio estatal à 
SEA Handling sob a forma de compensações das suas perdas. 

Compatibilidade 

A Comunicação da Comissão «Orientações comunitárias sobre o 
financiamento dos aeroportos e os auxílios estatais ao arranque 
das companhias aéreas que operam a partir de aeroportos re­
gionais» ( 2 ) (a seguir denominadas «Orientações relativas aos 
transportes aéreos») determina em que medida e em que con­
dições a Comissão apreciará o financiamento público dos ser­
viços aeroportuários à luz das normas e procedimentos em 
matéria de auxílios estatais. 

No que diz respeito às subvenções para os serviços aeroportuá­
rios, as Orientações relativas aos transportes aéreos remetem 
para a directiva relativa à assistência em escala acima referida, 
que prevê que, acima do limiar de dois milhões de passageiros, 

a actividade de prestação de serviços em escala deve ser 
auto-suficiente, independentemente das restantes receitas comer­
ciais do aeroporto, como recursos públicos que lhe são atribuí­
dos na sua qualidade de autoridade aeroportuária ou gestor de 
um serviço de interesse económico geral ( 3 ). 

Verifica-se portanto que a subvenção destas actividades pelas 
autoridades públicas seria contrária aos objectivos fixados pela 
directiva acima referida e poderia, por conseguinte, ter um efeito 
negativo sobre a abertura deste mercado à concorrência. 

Em face do exposto, a Comissão manifesta as suas dúvidas 
sobre a compatibilidade do auxílio estatal em apreço. 

Nos termos do artigo 14. o do Regulamento (CE) n. o 659/1999 
do Conselho, os auxílios ilegais podem ser objecto de recupe­
ração junto do beneficiário. 

TEXTO DA CARTA 

«Con la presente la Commissione si pregia informare l’Italia che, 
dopo aver esaminato le informazioni fornite dalle autorità ita­
liane riguardo al caso in oggetto, ha deciso di avviare il proce­
dimento di cui all’articolo 108, paragrafo 2, del TFUE. 

1. PROCEDIMENTO 

(1) Con lettera del 13 luglio 2006, la Commissione ha 
ricevuto una denuncia riguardante un presunto aiuto 
concesso alla società SEA Handling SpA (di seguito 
“SEA Handling”), che svolge attività di assistenza a terra 
negli aeroporti di Milano Malpensa e di Milano Linate. 
Tale denuncia è stata inizialmente registrata con il 
n. CP 175/06. 

(2) Con lettera del 6 ottobre 2006, la Commissione ha chie­
sto alle autorità italiane chiarimenti riguardo la denuncia. 
Con lettera del 21 dicembre 2006, le autorità italiane 
hanno chiesto la proroga del termine per fornire una 
risposta. Con lettera dell'11 gennaio, la Commissione 
ha concesso tale proroga. Con lettera del 9 febbraio 
2007, le autorità italiane hanno fornito le delucidazioni 
richieste. 

(3) Con lettera del 30 maggio 2007, la Commissione ha 
informato il denunciante che, nel caso in esame, non 
disponeva di elementi sufficienti per concludere che fosse 
soddisfatto uno dei criteri di applicazione dell’articolo 
107, paragrafo 1, del TFUE (soprattutto per quanto ri­
guarda la presenza di risorse statali), in base ai quali poter 
valutare la misura come aiuto di Stato e che, di conse­
guenza, ai sensi dell’articolo 20, paragrafo 2, seconda 
frase, del regolamento (CE) n. 659/1999 del Consiglio, 
del 22 marzo 1999, recante modalità di applicazione 
dell’articolo 93 del trattato CE ( 4 ), non vi erano sufficienti 
motivi per pronunciarsi sul caso. Con lettera del 2 luglio 
2007, il denunciante ha fornito informazioni comple­
mentari. Una volta presa visione delle suddette informa­
zioni complementari, la Commissione ha deciso di riesa­
minare la denuncia.
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( 1 ) Directiva 96/67/CE do Conselho, de 15 de Outubro de 1996, rela­
tiva ao acesso ao mercado da assistência em escala nos aeroportos 
da Comunidade JO L 272 de 25.10.1996, p. 36. 

( 2 ) JO C 312 de 9.12.2005, p. 1. 
( 3 ) Orientações relativas aos transportes aéreos, n. o 70. 
( 4 ) GU L 83 del 27.3.1999, pag. 1.



(4) Con lettera del 3 marzo 2008, la Commissione ha chie­
sto alle autorità italiane di fornire una copia dell’intesa 
sindacale conclusa il 26 marzo 2002. Con lettera del 
10 aprile 2008, le autorità italiane hanno trasmesso il 
documento richiesto. 

(5) Con lettera del 20 novembre 2008, le autorità italiane 
hanno trasmesso alla Commissione l’intesa sindacale con­
clusa il 13 giugno 2008. 

2. DESCRIZIONE DELLA MISURA 

2.1. Oggetto della denuncia 

(6) Secondo le informazioni trasmesse alla Commissione dal 
denunciante e confermate dalle autorità italiane, la società 
SEA Handling, controllata della società SEA SpA (di se­
guito “SEA”) quasi interamente di proprietà di enti pub­
blici, avrebbe ricevuto tra il 2001 e il 2005 da SEA 
sovvenzioni destinate a coprire le perdite di esercizio 
subite. Emerge inoltre dalle informazioni pubblicate sul 
sito Internet di SEA ( 1 ) che, vista la situazione finanziaria 
di SEA Handling dopo il 2005, SEA ha continuato siste­
maticamente a sovvenzionare SEA Handling dopo tale 
data. Il Comune di Milano avrebbe svolto per giunta 
un ruolo attivo nel garantire l’equilibrio finanziario e i 
livelli di occupazione di SEA Handling. 

2.2. Settore interessato 

(7) Il denunciante e il presunto beneficiario dell’aiuto di Stato 
(la società SEA Handling) svolgono un’attività di assi­
stenza a terra rivolta all’aviazione commerciale, come 
definita dalla direttiva 96/67/CE del Consiglio, del 
15 ottobre 1996, relativa all'accesso al mercato dei ser­
vizi di assistenza a terra negli aeroporti della Comunità ( 2 ) 
(di seguito “direttiva sull’assistenza a terra”). 

2.3. Informazioni su SEA e SEA Handling trasmesse 
dalle autorità italiane 

2.3.1. SEA Handling 

(8) Il presunto beneficiario dell’aiuto, la società SEA Han­
dling, fornisce nei due aeroporti di Milano Linate e Mi­
lano Malpensa circa il 60 % dell'insieme dei servizi di 
assistenza a terra in termini di numero di passeggeri e 
il 73 % in termini di movimenti (dati 2008) ( 3 ). 

(9) La società SEA Handling è controllata al 100 % da SEA, 
responsabile della gestione aeroportuale di Milano. 

(10) La società SEA Handling è stata costituita successiva­
mente all’entrata in vigore del decreto legislativo 18/99 
che recepisce nel diritto italiano la direttiva 96/67/CE del 
Consiglio, del 15 ottobre 1996, relativa all'accesso al 
mercato dei servizi di assistenza a terra negli aeroporti 
della Comunità, la quale impone l’obbligo della separa­
zione contabile delle attività connesse alla fornitura dei 
suddetti servizi. Con la costituzione della società SEA 
Handling, SEA ha così proceduto alla separazione conta­
bile e giuridica dell’insieme delle attività in questione ( 4 ). 

(11) La società SEA Handling è operativa dal 1 o giugno 2002. 
Fino al 1 o giugno 2002, i servizi di assistenza a terra 
negli aeroporti di Milano Linate e Milano Malpensa veni­
vano forniti direttamente da SEA ( 5 ). 

2.3.2. La società SEA 

(12) La società SEA è il gestore del sistema aeroportuale di 
Milano. Si tratta di una società di diritto privato (società 
per azioni) quasi interamente di proprietà di enti pubblici: 
il Comune di Milano (84,56 %), la Provincia di Milano 
(14,56 %) e altri piccoli azionisti pubblici e privati 
(0,88 %). 

(13) Gli utili che la società SEA ha realizzato nel periodo 
2002-2005 sono passati da circa 3 milioni di EUR nel 
2002 a 31,7 milioni nel 2003 e a oltre 53 milioni nel 
2004. Anche nell'esercizio 2005 la società ha realizzato 
utili dell’ordine di 40,8 milioni di EUR. 

Tabella 1 

Risultati finanziari della società SEA nel periodo 2002-2005 

(in milioni di EUR) 

2002 2003 2004 2005 

3,3 31,7 53,1 40,9 

(14) Tra il 2002 e il 2005, il Comune e la Provincia di Milano 
hanno ricevuto, in qualità di azionisti di SEA, più di 280 
milioni di EUR a titolo di dividendi durante lo stesso 
periodo ( 6 ).
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( 1 ) http://www.sea-aeroportimilano.it/it/sea/index.phtml?mod= 
bilancio&to=aziende 

( 2 ) GU L 272 del 25.10.1996, pag. 36. 
( 3 ) Gli aeroporti di Milano Malpensa e Milano Linate, con rispettiva­

mente 19 milioni di passeggeri (dati 2008) e 9,3 milioni di passeg­
geri (dati 2008), figurano nell'elenco degli aeroporti la Commissione 
è tenuta a pubblicare annualmente a titolo informativo ai sensi della 
direttiva (GU C 275 del 16.11.2007, pag. 8). L’aeroporto di Milano 
Malpensa è al secondo posto tra gli aeroporti italiani dopo l’aero­
porto di Roma Fiumicino. 

( 4 ) L’articolo 4 della direttiva sull’assistenza a terra dispone che: 
“1) l'ente di gestione di un aeroporto, l'utente o il prestatore di 
servizi che forniscono servizi di assistenza a terra devono operare 
una netta separazione a livello contabile, secondo le vigenti prassi 
commerciali, tra le attività legate alla fornitura di tali servizi e le altre 
loro attività; 
2) l'effettiva separazione contabile deve essere controllata da un 
verificatore indipendente designato dallo Stato membro. 
Egli verifica anche l'assenza di flussi finanziari tra l'attività dell'ente di 
gestione in quanto autorità aeroportuale e la sua attività di assistenza 
a terra.” (GU L 272 del 25.10.1996, pag. 36). 

( 5 ) La società SEA Handling S.r.l., esistente prima della creazione di SEA 
Handling, è stata costituita nel 1998, ma non è mai stata operativa. 

( 6 ) Secondo le informazioni fornite dalle autorità italiane nella lettera 
del 9 febbraio 2007, allegato 9.

http://www.sea-aeroportimilano.it/it/sea/index.phtml?mod=bilancio&to=aziende
http://www.sea-aeroportimilano.it/it/sea/index.phtml?mod=bilancio&to=aziende


(15) Secondo le informazioni pubblicate nei rapporti annuali della società SEA, tra il 2005 e il 2008 la 
società ha conseguito i seguenti i risultati finanziari: 

Tabella 2 

Risultati finanziari della società SEA nel periodo 2005-2008 ( 1 ) 

(in milioni di EUR) 

31.12.2005 31.12.2006 31.12.2007 31.12.2008 2008-2007 2007-2006 2006-2005 

40,88 35,4 30,4 12,1 – 60,20 % – 14,10 % – 13,20 % 

(16) Oltre alle attività di gestione aeroportuale in senso 
stretto, SEA fornisce diversi altri servizi secondari, con­
nessi al trasporto aereo e ad esso complementari. 

2.3.3. Il gruppo SEA 

(17) Le attività di SEA possono suddividersi come segue: 

— gestione aeroportuale generale: realizzazione e ge­
stione di infrastrutture di servizio al trasporto aereo, 

— assistenza a terra: servizi di assistenza a terra per 
passeggeri, aeromobili, bagagli e merci, 

— attività connesse: attività commerciali all’interno degli 
aeroporti, tra cui: vendita al pubblico di servizi di­
versi, duty free, gestione dei chioschi di giornali, ri­
storanti, pubblicità, parcheggio, noleggio automobili, 
gestione e manutenzione di infrastrutture destinate ad 
attività non aeronautiche, quali le strutture alberghiere 
e le attività di logistica. Queste attività sono esercitate 
direttamente da SEA o da terzi in forza di specifici 
contratti con SEA. 

(18) Il gruppo SEA detiene (situazione al 31 dicembre 
2008) ( 2 ): 

— il 100 % del capitale della società SEA Handling SpA 
(fornitura di servizi di assistenza a terra passeggeri, 
merci, aeromobili) e della società Malpensa Logistica 
Europa SpA (logistica e assistenza a terra merci), 

— il 51 % della società Malpensa Energia SpA (produ­
zione di energia elettrica e termica) e del Consorzio 
Malpensa Construction (attività di progettazione e di­
rezione lavori), 

— il 49,9 % della società SACBO SpA (società di ge­
stione l’aeroporto di Bergamo-Orio al Serio), 

— il 40 % delle società Dufrital SpA e CID Italia SpA 
(negozi duty free e duty paid), 

— il 10 % della società di diritto argentino Aeropuertos 
Argentina 2000 S.A. (società di gestione degli aero­
porti argentini) e Consorzio Milano Sistema, 

— il 18,75 % della società Disma SpA (gestione dell’im­
pianto di stoccaggio e distribuzione carburante), 

— il 5 % della società GESAC SpA (società di gestione 
dell’aeroporto di Napoli-Capodichino), 

— lo 0,2266 % nella società Romaairport Srl, 

— 1 quota nella società SITA Società Cooperativa arl. 

(19) Secondo le informazioni delle autorità italiane, il gruppo 
SEA ha registrato, al 31 dicembre 2005, un utile netto di 
46,17 milioni di EUR (+ 12,8 % rispetto al 2004 e 
+ 67 % rispetto al 2002), e il fatturato totale ammontava 
a 638,1 milioni di EUR (+ 3,1 % rispetto al 2004 e 
+ 19 % rispetto al 2002) ( 3 ): 

(20) La seguente tabella indica i risultati ottenuti dal gruppo 
SEA tra il 2002 e il 2005, in termini di margine opera­
tivo lordo: 

Tabella 3 

Risultati economici del gruppo SEA 

2002 2003 2004 2005 

Margine operativo 
lordo (in milioni 
di EUR) 

112,0 156,2 191,5 201,0 

Margine operativo 
lordo/Fatturato 

21,0 % 27,3 % 31,0 % 31,5 % 

(21) La Commissione non dispone d’informazioni sui risultati 
finanziari del gruppo SEA dopo il 2005. 

2.3.4. Business plan del gruppo SEA 

(22) Il “Business Plan consolidato Gruppo SEA 2002-2006” 
(di seguito “business plan”), approvato dal consiglio di 
amministrazione di SEA in occasione della riunione del 
7 agosto 2001, contempla tutte le attività di SEA.
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( 1 ) Secondo i dati contenuti nei rapporti annuali SEA (RA 2008, 
pag. 10). 

( 2 ) Rapporto annuale 2008, pag. 119. 
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del 9 febbraio 2007, punto 3 ii).



(23) Il business plan prevede il ripristino della redditività della società SEA Handling entro il 2005 ( 1 ). 
Secondo le autorità italiane, tali obiettivi sono stati ritenuti realistici dal gruppo SEA nel 2002. 

Tabella 4 

Previsioni risultati SEA Handling per il periodo 2002-2006 

2002 2003 2004 2005 2006 

In mrd di 
lire % In mrd di 

lire % In mrd di 
lire % In mrd di 

lire % In mrd di 
lire % 

Incassi 351 100 362 100 399 100 438 100 462 100 

Costo del lavoro – 279 – 79 – 299 – 77 – 299 – 75 – 313 – 71 – 319 – 69 

Altri costi – 57 – 16 – 57 – 16 – 60 – 15 – 63 – 14 – 66 – 14 

Acquisizione 
servizi interni 

– 27 – 8 – 28 – 8 – 29 – 7 – 30 – 7 – 31 – 7 

Vendite 
servizi interni 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Totale costi 
operativi 

– 362 – 103 – 365 – 101 – 388 – 97 – 406 – 93 – 415 – 90 

Risultato 
operativo lordo 

– 11 – 3 – 2 – 1 11 3 32 7 47 10 

Ammortamenti – 18 – 5 – 20 – 6 – 19 – 5 – 18 – 4 – 18 – 4 

Risultato 
operativo netto 

– 30 – 8 – 23 – 6 – 8 – 2 15 3 28 6 

(24) La strategia riguardante le attività di SEA Handling intesa 
a aumentare la produttività del fattore lavoro del 20 % tra 
il 2002 e il 2006 viene presentata nel business plan 
come segue: 

— sistema di incentivo inteso a ridurre il tasso di assen­
teismo a lavoro, 

— processo di informatizzazione e razionalizzazione 
delle attività realizzate dalle segreterie, 

— riduzione a un livello normale delle ore di lavoro 
straordinario, 

— unificazione delle linee A e B a Malpensa operative 
nel 2002, 

— nuovi tipi di contratto con orario flessibile, 

— gestione del personale “per zone” dal 2003 e decen­
tralizzazione dei servizi di mensa e registrazione delle 
presenze dal 2004. 

(25) La Commissione non dispone d’informazioni su un even­
tuale business plan o su una strategia di risanamento 
aziendale attuata dopo il 2006. 

2.3.5. Risultati reali di SEA Handling 

(26) La tabella di seguito illustra i risultati realmente conse­
guiti da SEA Handling tra il 2002 e il 2005: 

Tabella 5 

Risultati reali di SEA Handling ( 2 ) 

SEA Handling 
(in milioni di 

EUR) 

Anno 
2002 ( 1 ) Anno 2003 Anno 2004 Anno 2005 

Redditi 161,7 170,3 177,4 177,9 

Costo 
lavoro 

163,1 162,5 160,2 156,7 

Altri costi 56,7 48,6 45,7 48,6 

Margine 
operativo 
lordo 

– 58,1 – 40,8 – 28,5 – 27,4 

Perdite – 74,8 – 49,5 – 48 – 42,3 

( 1 ) Visto che la società SEA Handling è operativa solo dal 1 o giugno 
2002, i dati per il 2002 sono stati ricalcolati per l’intero esercizio. 

(27) Questi dati sono ripresi dalle autorità italiane per valutare 
l’evoluzione economica della società tra il 2002 e il 
2005. Secondo le autorità italiane: 

( 2 ) Lettera delle autorità italiane del 9 febbraio 2007, allegato 10 Nota 
all’attenzione del collegio sindacale del marzo 2006 e tabella sulle spese di 
funzionamento di SEA SpA tra il 2002 e il 2005.
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— le perdite si sono praticamente dimezzate (– 74,7 
milioni di EUR nel 2002 e – 42,3 milioni di EUR 
nel 2005), 

— il margine operativo lordo è migliorato del 112 %, 
passando da – 58,1 milioni di EUR a – 27,4 milioni 
di EUR, 

— i costi si sono notevolmente ridotti grazie ad una 
riduzione dell'organico del 17,4 %, a fronte dell'au­
mento del traffico, 

— le entrate sono aumentate del 10 %. 

(28) Secondo le autorità italiane, la ristrutturazione operata da 
SEA Handling avrebbe inoltre consentito di potenziarne 
l’efficienza, grazie al varo, già dal 2002, di un piano di 
incentivi all'esodo, riservato ai lavoratori di SEA e di SEA 
Handling, inteso a mantenere un rapporto equilibrato tra 
il traffico e l'organico impiegato dalla società; la società 
avrebbe inoltre concentrato le proprie attività sul “core 
business”, esternalizzando alcuni servizi ritenuti dal con­
tenuto poco professionale (pulizia, allestimento aeromo­
bili, assistenza speciale ai passeggeri minori o disabili, 
ecc.). Le autorità italiane affermano inoltre che la società 
SEA Handling ha avviato un processo inteso a migliorare 
la qualità dei servizi: stando agli indicatori di rendimento 
e ai sondaggi di soddisfazione, la clientela esprime soddi­
sfazione per la qualità dei servizi di SEA Handling: 

— nel 2005, meno dell'1 % dei voli serviti da SEA Han­
dling su i due scali ha subito ritardi superiori ai 15 
minuti per ragioni imputabili ai servizi di assistenza, 
mentre i tempi di restituzione dei bagagli e il numero 
di bagagli smarriti sarebbe sensibilmente diminuito 
rispetto agli anni precedenti, 

— nel 2003, sarebbe stato ridefinito il modello organiz­
zativo delle principali attività nell'area di rampa degli 
scali di Malpensa e Linate (introduzione di un mo­
dello gestionale per le sotto aree di piazzale) inteso a 
potenziare l’efficienza e la qualità, 

— il piano di incentivi all'esodo ha condotto, tra il 
1 o maggio 2002 e il 30 settembre 2006, all'esodo 
di 607 dipendenti, 

— SEA Handling è riuscita a migliorare notevolmente la 
produttività aumentando il rapporto tra voli effettuati 
e ore di lavoro del 17 % circa a Malpensa e del 18 % 
circa a Linate tra il 2003 e il 2006: durante lo stesso 
periodo, il rapporto tra passeggeri serviti e ore di 
lavoro è migliorato di circa il 26 % a Malpensa e il 
21 % a Linate ( 1 ), 

— la qualità del servizio fornito, in termini di riduzione 
dei tempi d'attesa per la riconsegna bagagli in arrivo, 
ha raggiunto livelli particolarmente buoni a Linate ed 

è sensibilmente migliorata a Malpensa, dove nel 65 % 
dei casi il primo bagaglio viene riconsegnato entro 
quindici minuti, rispetto al 45 % nel 2001 ( 2 ), 

— è migliorata la puntualità degli scali gestiti da SEA, 
grazie soprattutto al contributo della gestione diretta 
dell’assistenza a terra, come risulta dai dati dell’asso­
ciazione delle compagnie europee di navigazione ae­
rea (AEA) ( 3 ). Tuttavia, stando alle informazioni tra­
smesse dalle autorità italiane, la Commissione con­
stata che nel 2003 la percentuale di voli con ritardi 
inferiori a 15 minuti è stata dell'83 % e del 76 % 
rispettivamente per Milano Linate e Milano Malpensa, 
mentre nel 2006 (secondo trimestre), le percentuali 
erano rispettivamente dell'81 % e del 76,8 % ( 4 ). 

(29) Le autorità italiane hanno inoltre trasmesso una tabella 
che descrive l’evoluzione dell'organico di SEA Handling 
in termini di unità di lavoro: 

Tabella 6 

Evoluzione del'organico di SEA Handling in termini di unità 
di lavoro 

2002 2003 2004 2005 

“Tempi 
indeterminati” 

4 153 3 824 3 548 3 222 

“Tempi 
determinati e 
interinali” 

155 152 363 338 

Totale Unità 
equivalenti 
Medie anno 

4 308 3 976 3 821 3 560 

(30) Secondo le autorità italiane, l'organico di SEA Handling è 
diminuito del 17,4 % nel periodo 2002-2005 mentre il 
traffico era in aumento. 

(31) Per quanto riguarda il periodo successivo al 2005, la 
Commissione non dispone di dati specifici sulla società 
SEA Handling. Tuttavia, i rapporti annuali di SEA indi­
cano che la situazione finanziaria di SEA Handling è 
andata peggiorando nel periodo successivo al 2005. 

2.3.6. Quota di mercato di SEA Handling 

(32) Gli altri fornitori che assicurano l’insieme dei servizi di 
assistenza a terra negli aeroporti di Malpensa e Linate 
sono le società private ATA Handling e Aviapartner, 
cui si aggiungono numerosi altri operatori che forniscono 
categorie specifiche di servizi.

PT C 29/16 Jornal Oficial da União Europeia 29.1.2011 

( 1 ) Lettera delle autorità italiane del 9 febbraio 2007, allegato 11 Grafici 
a barre: “Produttività SEA SpA a Linate” e “Produttività SEA SpA a 
Malpensa”. 

( 2 ) Lettera delle autorità italiane del 9 febbraio 2007, allegato 12 Grafici 
a barre: “Malpensa — Tempi di riconsegna bagagli” e “Linate — 
Tempi di riconsegna bagagli”. 

( 3 ) Lettera delle autorità italiane del 9 febbraio 2007, punto 5. 
( 4 ) Lettera delle autorità italiane del 9 febbraio 2007, allegato 13 Ran­

king AEA relativo alla puntualità degli scali gestiti da SEA per gli 
anni 2003, 2004 e 2005.



(33) La tabella di seguito indica l’evoluzione delle quote di 
mercato di SEA Handling nei servizi di assistenza “area 
rampa” e “passeggeri” nel periodo 2002-2005: 

Tabella 7 

Quote di mercato di SEA Handling tra il 2002 e il 2005 

2002 2003 2004 2005 

Passeggeri 77,6 % 76 % 75,4 % 70,4 % 

Area rampa 91,3 % 88,4 % 89 % 87 % 

Media 84,45 % 82,2 % 82,2 % 78,7 % 

(34) Le autorità italiane fanno presente che nel 2006 SEA 
Handling ha continuato a perdere quote di mercato suc­
cessivamente alla decisione di British Airways e di Brus­
sels Airlines di cambiare fornitore di servizi di assistenza 
a terra. 

(35) SEA Handling ha continuato a perdere quote di mercato 
anche tra il 2007 e il 2008 ( 1 ): 

Tabella 8 

Quota di mercato della società SEA Handling tra il 2007 e il 
2008 

2008 2007 

Passeggeri 60,3 % 67,7 % – 25,1 % 

Movimenti 73,3 78,9 – 20,9 % 

2.3.7. Obblighi di legge 

(36) Le autorità italiane indicano che, ai sensi del decreto 
legislativo 18/99 ( 2 ), l'ente di gestione ha l’obbligo “di 
assicurare agli utenti la presenza in aeroporto dei neces­
sari servizi di assistenza a terra, fornendoli direttamente o 
coordinando l’attività dei soggetti che forniscono i sud­
detti servizi a favore di terzi o in autoproduzione”. Tale 
obbligo per il gestore aeroportuale è stabilito dal Codice 
della navigazione ( 3 ). 

(37) In forza della convenzione conclusa il 4 settembre 2001 
tra l’ENAC ( 4 ) e SEA riguardante in particolare gli aero­
porti di Linate e Malpensa, SEA è tenuta a garantire i 
servizi di assistenza a terra e di assicurare la disponibilità 
e l’efficacia dei mezzi, delle attrezzature e degli impianti e 
di quanto risulti necessario affinché i servizi di assistenza 
a terra si svolgano in modo continuo, regolare e effi­
cace ( 5 ). 

(38) Le autorità italiane fanno inoltre riferimento alla direttiva 
sull’assistenza a terra, più esattamente al considerando 
quinto secondo cui “l'apertura dell'accesso al mercato 
dei servizi di assistenza a terra è un provvedimento che 
deve contribuire … al miglioramento della qualità offerta 
agli utenti”. 

(39) Le autorità italiane sottolineano il livello di qualità me­
diocre dei servizi forniti dagli altri operatori presenti du­
rante il periodo in questione, specialmente per quanto 
riguarda i servizi agli aeromobili (operazioni in pista), 
la cui gestione renderebbe soprattutto importanti la pro­
fessionalità e il dispiego di mezzi e risorse umane. 

2.4. Presunta concessione di aiuti di Stato 

2.4.1. Perdite ripianate 

(40) Le autorità italiane hanno confermato che durante il pe­
riodo 2002-2005, la società SEA ha compensato le per­
dite di SEA Handling. 

(41) Gli importi delle perdite compensate sono i seguenti: 

— nel 2002, SEA Handling ha registrato una perdita 
totale pari a 43 639 040,39 EUR (1 o giugno 2002- 
31 dicembre 2002) coperta da un apporto di capitali 
di SEA, 

— nel 2003, SEA Handling ha registrato una perdita 
totale pari a 49 489 577,23 EUR (1 o gennaio 
2003-31 dicembre 2003) coperta da un apporto di 
capitali di SEA, 

— nel 2004, SEA Handling ha registrato una perdita 
totale pari a 47 962 810 EUR (1 o gennaio 2004- 
31 dicembre 2004) coperta da un apporto di capitali 
di SEA, 

— nel 2005, SEA Handling ha registrato una perdita 
totale pari a 42 430 169,31 EUR (1 o gennaio 
2005-31 dicembre 2005) coperta da un apporto di 
capitali di SEA, 

— Secondo i dati indicati nel bilancio del gruppo SEA 
comunicato dal denunciante, nel 2006 SEA Handling 
ha subito perdite per 44 200 000 EUR, ovvero un 
aumento di circa il 4,3 % rispetto al 2005 ( 6 ). 

(42) I rapporti annuali 2006-2008 indicano che nel periodo 
in questione SEA Handling ha registrato perdite simili o 
addirittura maggiori. Le autorità italiane non hanno tut­
tavia confermato gli importi esatti e la forma delle com­
pensazioni. La Commissione ritiene pertanto necessario 
esaminare il periodo 2002-2010 al fine di verificare se in 
quegli anni SEA Handling ha ricevuto aiuti di Stato ille­
gali sotto forma di compensazione di perdite.
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2.4.2. Ruolo presunto del Comune di Milano 

(43) Secondo le informazioni fornite dal denunciante, il Co­
mune di Milano ha svolto un ruolo attivo nel garantire 
l’equilibrio finanziario e i livelli di occupazione di SEA 
Handling assumendo impegni a proprio nome. A quanto 
pare, tutti questi impegni sono stati sottoscritti durante la 
fase di separazione tra SEA e SEA Handling. 

Intesa tra l’amministrazione del Comune di Milano, la 
società SEA e le organizzazioni sindacali del 26 marzo 
2002 

(44) Nell’accordo concluso il 26 marzo 2002 tra l’ammini­
strazione del Comune di Milano, la società SEA e le 
organizzazioni sindacali si legge che: 

“L’amministrazione del Comune di Milano … conferma 
che … 

— la quota di maggioranza della società di handling 
rimarrà a SEA per almeno cinque anni, 

— SEA, in merito agli eventuali partners, è impegnata a 
darne comunicazione alle OO.SS. e a presentare in­
sieme agli stessi il piano industriale e la struttura 
aziendale … L’accordo che SEA stipulerà con le 
OO.SS. avrà valore operativo dopo la presentazione 
ed il confronto sindacale del suddetto piano, 

— il piano di mobilità concordato dovrà dare soluzione 
agli eventuali esuberi escludendo procedure di licen­
ziamento collettivo impegnando SEA all'onere di ri­
qualificazione, riconversione, incentivazione all'esodo 
e accompagnamento alla pensione del personale indi­
viduato, 

— il passaggio dei lavoratori nella nuova società avverrà 
con la tutela dei diritti acquisiti e con la garanzia 
occupazionale per i prossimi cinque anni, 

— l’equilibrio costi/ricavi e il quadro economico in ge­
nerale saranno sostenuti da SEA ed eventuali partners 
mantenendo invariate le sue capacità gestionali, mi­
gliorando ulteriormente e sensibilmente le sue possi­
bilità di ben concorrere sui mercati nazionali ed in­
ternazionali, 

— si attiverà presso i Ministeri competenti e le autorità 
aeroportuali ad emanare direttive utili a garantire l'oc­
cupazione in caso di processi di trasferimento dell'at­
tività di handling in concorrenza, anche per rispon­
dere agli impegni di sicurezza e di affidabilità imposti 
ai gestori aeroportuali, impegni che devono riguar­
dare anche gli addetti che operano nelle attività di 
handling. 

L’amministrazione comunale e le OO.SS., infine, monito­
reranno i contenuti della presente intesa, verificandone 
nel tempo le fasi di attuazione con appositi incontri.” 
(la sottolineatura è aggiunta) 

(45) I suddetti impegni sono stati quindi confermati da ulte­
riori accordi che riprendono espressamente il contenuto 
dell'intesa (si veda in appresso). 

Verbale dell’accordo sindacale tra SEA e i sindacati ( 1 ) 
in data 4 aprile 2002 

(46) Nel resoconto della riunione sindacale del 4 aprile 2002, 
si legge che: “l’amministrazione del Comune di Milano, 
SEA e le Organizzazioni sindacali Confederali e di cate­
goria hanno sottoscritto un'intesa avente ad oggetto l'as­
sunzione dell'impegno da parte dell’Azionista (e cioè il 
Comune di Milano) e di SEA ad assicurare ai lavoratori 
interessati dal processo di societarizzazione delle attività 
di handling … garanzie di carattere societario, finanziario 
e occupazionale … L'intesa di cui sopra ha demandato 
alla presente sede la disciplina di un piano di mobilità sia 
all'interno di SEA Handling SpA che del gestore aeropor­
tuale. 

SEA in coerenza con l'intesa di cui sopra si è impegnata a 
sostenere il ripianamento delle perdite al fine di mante­
nere l’equilibrio finanziario e patrimoniale di SEA Han­
dling SpA. 

Gli impegni di cui sopra sono garantiti dall'intesa sotto­
scritta dal Comune di Milano anche in qualità di azionista 
di maggioranza assoluta (di SEA SpA), dai conferimenti 
effettuati, dalle risorse finanziarie non soggette a limita­
zioni di legge trasferibili da SEA SpA a SEA Handling 
SpA e dalla consistenza patrimoniale e finanziaria di 
SEA … 

Cosi, come previsto nel Verbale d'intesa del 26 marzo 
2002, il processo di societarizzazione è realizzato con la 
garanzia del mantenimento da parte di SEA di un ruolo 
primario in SEA Handling SpA, mediante il possesso del 
pacchetto di maggioranza assoluta del capitale sociale, 
che sarà garantito nel tempo conformemente agli impe­
gni sottoscritti anche dall’Azionista (e cioè il Comune di 
Milano)”. (la sottolineatura è aggiunta) 

Verbale dell’accordo tra SEA, SEA Handling e le 
Organizzazioni sindacali di categoria del 9 giugno 
2003 

(47) Il Comune di Milano ha ribadito a proprio nome l'impe­
gno a garantire l’equilibrio economico di SEA Handling 
(ovvero a compensare le perdite) nell’accordo sindacale 
tra SEA, SEA Handling e le Organizzazioni sindacali di 
categoria del 9 giugno 2003. 

(48) Nell'accordo, si legge che “si tratta di assicurazione riba­
dita anche dall’azionista di riferimento (ovvero il Comune 
di Milano) nell'incontro del 20 maggio scorso, che nel 
confermare l’impegno assunto il 26 marzo 2002 circa la 
fornitura delle necessarie garanzie di carattere societario, 
finanziario (leggi ripianamento delle perdite) ed occupa­
zionale nei confronti dei lavoratori di SEA Handling SpA, 
ha invocato interventi di razionalizzazione globale della 
struttura dei costi dell’organizzazione”. (il testo fra paren­
tesi è aggiunto)
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Ruolo del Consiglio comunale di Milano 

(49) Secondo le informazioni fornite dal denunciante alla 
Commissione, il 15 maggio 2003 il Consiglio comunale 
avrebbe presentato e approvato una “mozione urgente … 
con la quale venivano ricordati gli impegni assunti dal 
Comune di Milano con l’accordo di costituzione di SEA 
Handling SpA che ribadiva sia la protezione dei diritti 
acquisiti che la garanzia di lavoro per i 5 anni successivi.” 

(50) In occasione della riunione del Consiglio comunale di 
Milano del 16 giugno 2003, di cui il denunciante ha 
trasmesso una copia del verbale alla Commissione, è stato 
discusso il mantenimento del livello occupazionale di 
SEA Handling, della situazione dei lavoratori di SEA Han­
dling, della situazione finanziaria della società e dell'even­
tuale vendita. 

(51) Inoltre, il 7 novembre 2006 i consiglieri comunali hanno 
espresso preoccupazione per la situazione di crisi pro­
nunciandosi sulla necessità di garantire ad ogni modo 
la sopravvivenza economica di SEA Handling ( 1 ): 

“Le difficoltà di SEA Handling SpA, che da 4 anni chiude 
il bilancio con un passivo di 25-30 milioni di EUR, 
devono essere affrontate seriamente con un piano indu­
striale e alleanze strategiche, e non possono ricadere as­
solutamente sulle spalle dei lavoratori … Lo sciopero di 
ieri, di 4 ore, del personale SEA a Linate e Malpensa 
vuole denunciare la forte preoccupazione del sindacato 
e dei dipendenti per il futuro dell'azienda che gestisce i 
due scali milanesi. Alla luce di questa situazione, il Pre­
side della società aeroportuale e il sindaco Moratti de­
vono presentarsi il più presto possibile in Commissione 
Trasporti (del Comune di Milano) per spiegare come in­
tendono rilanciare il ruolo di SEA Handling SpA nell'am­
bito del mercato dei servizi di assistenza al volo.” (la 
sottolineatura è aggiunta) 

3. VALUTAZIONE 

3.1. Esistenza di aiuti di Stato 

(52) Ai sensi dell’articolo 107, paragrafo 1, del TFUE “Salvo 
deroghe contemplate dai trattati, sono incompatibili con 
il mercato interno, nella misura in cui incidano sugli 
scambi tra Stati membri, gli aiuti concessi dagli Stati, 
ovvero mediante risorse statali, sotto qualsiasi forma 
che, favorendo talune imprese o talune produzioni, fal­
sino o minaccino di falsare la concorrenza”. 

3.1.1. Risorse statali 

(53) Occorre esaminare se il ripianamento da parte di SEA 
delle perdite subite dalla società SEA Handling configuri 
o meno un trasferimento di risorse statali. 

(54) Le autorità italiane contestano, da un lato, che le risorse 
finanziarie trasferite da SEA a SEA Handling per ripianare 

le perdite possano qualificarsi “risorse statali”, ai sensi 
dell’articolo 107, paragrafo 1, del TFUE, e, dall’altro, 
che si tratti di fondi imputabili allo Stato. 

3.1.1.1. R i s o r s e p u b b l i c h e 

(55) Il concetto di risorse statali comprende gli aiuti concessi 
direttamente dallo Stato e dagli organismi pubblici o 
privati che lo Stato istituisce o nomina al fine di gestire 
gli aiuti. Tale concetto “comprende tutti gli strumenti 
pecuniari che le autorità pubbliche possono realmente 
usare per sostenere imprese, a prescindere dal fatto che 
questi strumenti appartengano o meno permanentemente 
al patrimonio dello Stato. Pertanto, anche se le somme 
corrispondenti ad una misura di aiuto di Stato non sono 
permanentemente in possesso del Tesoro pubblico, il 
fatto che restino costantemente sotto il controllo pub­
blico, e dunque a disposizione delle autorità nazionali 
competenti, è sufficiente perché esse siano qualificate ri­
sorse statali ( 2 )”. 

(56) Le risorse utilizzate per coprire le perdite di SEA Han­
dling sono d’origine pubblica perché provengono da SEA 
il cui capitale è detenuto per il 99,12 % dal Comune e 
dalla Provincia di Milano. In tal senso, il fatto che i 
trasferimenti siano stati effettuati da SEA e non dai sud­
detti enti locali non permette di escludere che essi siano 
di origine pubblica. Nel caso in esame, occorre tuttavia 
ancora stabilire se l’azione del soggetto in questione 
possa ritenersi il risultato di un comportamento imputa­
bile allo Stato. 

3.1.1.2. I m p u t a b i l i t à 

(57) Le autorità italiane sostengono che la SEA agisce in totale 
autonomia e gli azionisti pubblici non hanno alcuna 
possibilità di ingerenza nella gestione aziendale. Secondo 
le autorità, la società costituita secondo il diritto privato 
persegue sin dall'inizio uno scopo di lucro. 

(58) In tal senso, la Corte ha stabilito che “il solo fatto che 
un'impresa pubblica sia stata costituita in forma di so­
cietà di capitali di diritto comune non può — tenuto 
conto dell'autonomia che tale forma giuridica è suscetti­
bile di conferire all'impresa in questione — essere consi­
derato sufficiente per escludere che un provvedimento di 
aiuto adottato da una società di questo tipo sia imputa­
bile allo Stato” ( 3 ). 

(59) Tuttavia “… il solo fatto che un'impresa pubblica si trovi 
sotto il controllo dello Stato non è sufficiente per impu­
tare a quest'ultimo misure adottate da tale impresa, quali i 
provvedimenti di sostegno finanziario di cui trattasi. Re­
sta ancora da verificare se le autorità pubbliche debbano 
ritenersi aver avuto un qualche ruolo nell'adozione di tali 
misure.” ( 4 ).
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( 1 ) Comunicato stampa del consigliere comunale di Milano, Marco Cor­
mio, del 7 novembre 2006, di cui è stata trasmessa copia alla 
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Francia/Commissione, Racc. 2002, pag. I-04397, sintesi, punto 1 
(di seguito “causa Stardust”). 

( 3 ) Causa Stardust, supra, punto 57. 
( 4 ) Causa Stardust, supra, punto 52.



(60) La Corte ha precisato che “l'imputabilità allo Stato di un 
provvedimento di aiuto adottato da un'impresa pubblica 
può essere dedotta da un insieme di indizi risultanti dalle 
circostanze del caso di specie e dal contesto nel quale il 
provvedimento in questione è stato adottato” quali: 

“l'integrazione di tale impresa nelle strutture dell'ammini­
strazione pubblica, la natura delle sue attività e l'esercizio 
di queste sul mercato in normali condizioni di concor­
renza con gli operatori privati, lo status giuridico dell'im­
presa, ossia il fatto che questa sia soggetta al diritto pub­
blico ovvero al diritto comune delle società, l'intensità 
della tutela esercitata dalle autorità pubbliche sulla ge­
stione dell'impresa, ovvero qualsiasi altro indizio che in­
dichi, nel caso concreto, un coinvolgimento delle autorità 
pubbliche ovvero l'improbabilità di una mancanza di 
coinvolgimento nell'adozione di un provvedimento, te­
nuto conto anche dell'ampiezza di tale provvedimento, 
del suo contenuto ovvero delle condizioni che esso com­
porta” ( 1 ). 

(61) A tale riguardo la Commissione constata la presenza di 
diversi indizi a riprova del fatto che le autorità pubbliche 
abbiano un ruolo nelle misure adottate da SEA a benefi­
cio della controllata SEA Handling. 

(62) Il primo indizio è contenuto nel testo di alcuni paragrafi 
dei documenti citati alla precedente sezione 2.4.2. Gli 
stralci interessati indicano come la SEA abbia proceduto 
a ripianare le perdite di SEA Handling su richiesta del 
Comune di Milano o in ogni caso con la partecipazione 
attiva del medesimo. 

(63) Questo indizio si evince in particolare dal verbale dell’ac­
cordo sindacale tra SEA e i sindacati del 4 aprile 2002 
che prevede nello specifico che “SEA in coerenza con 
l'intesa di cui sopra si è impegnata a […] sostenere 
[…] il ripianamento delle perdite al fine di mantenere 
l’equilibrio finanziario e patrimoniale di SEA Handling 
SpA” e che tali impegni sono garantiti “dall'intesa sotto­
scritta dal Comune di Milano anche in qualità di azionista 
di maggioranza assoluta (di SEA SpA), dai conferimenti 
effettuati, dalle risorse finanziarie non soggette a limita­
zioni di legge trasferibili da SEA SpA a SEA Handling 
SpA e dalla consistenza patrimoniale e finanziaria di 
SEA …”. 

(64) In modo analogo, tutti i testi di cui alla precedente se­
zione 2.4.2 indicano una partecipazione attiva del Co­
mune di Milano nella gestione di SEA Handling tramite 
SEA e ciò soprattutto al fine di garantire l'occupazione. 

(65) Le autorità italiane sostengono che gli impegni sotto­
scritti con l'intesa del 26 marzo 2002 presentano un 
carattere meramente descrittivo e non sono in alcun 
modo vincolanti per il comune di Milano ( 2 ). A tale ri­
guardo, la Commissione osserva che, per stabilire l’impu­
tabilità allo Stato di un provvedimento adottato da 
un'impresa pubblica, non è necessario che lo Stato abbia 
assunto o imposto decisioni vincolanti in forza delle quali 

l'impresa pubblica è stata costretta a concedere la misura 
in questione, ma basta più semplicemente dimostrare che 
le autorità pubbliche “debbano ritenersi aver avuto un 
qualche ruolo nell'adozione di tali misure” ( 3 ). Leggendo 
i testi in questione è difficile non ravvedervi un indizio 
probante della partecipazione del Comune di Milano 
nelle misure in questione, quale che sia il carattere vin­
colante o meno delle “intese” e degli “accordi” in causa. 
Questa circostanza trova conferma nel fatto che gli im­
pegni siano stati ribaditi, il che ha avuto come intento e 
come effetto di garantire l’equilibrio finanziario di SEA 
Handling mediante trasferimenti finanziari da parte di 
SEA. 

(66) Se ne deduce pertanto che il Comune di Milano abbia 
svolto un ruolo diretto nell’adozione delle misure in que­
stione, le quali sono la conseguenza diretta dei suddetti 
impegni assunti dal Comune di Milano. Pertanto, per 
quanto riguarda la crisi finanziaria di SEA Handling, 
SEA non avrebbe potuto prendere decisioni contrarie 
agli impegni sottoscritti dal Comune. 

(67) Il secondo indizio consiste nel fatto che, a quanto risulta, 
gli amministratori e il management di SEA intrattengono 
una relazione di particolare dipendenza con il Comune di 
Milano: 

— stando a informazioni apparse sulla stampa, in se­
guito alle elezioni comunali, il neoeletto sindaco di 
Milano ha chiesto e ottenuto le dimissioni dell'allora 
presidente e amministratore delegato di SEA (Giu­
seppe Bencini), ben prima della scadenza normale 
del mandato, per motivi dovuti a divergenze strategi­
che tra l’amministratore di SEA e la prima cittadina 
della città, sebbene non fossero state mosse accuse 
precise sulla gestione SEA. Durante i tre anni di man­
dato l’aeroporto di Malpensa aveva conosciuto non 
soltanto un notevole sviluppo, ma SEA era anche 
riuscita ad accresce il margine lordo operativo senza 
ricorrere ad un solo licenziamento ( 4 ), 

— sempre da informazioni apparse sulla stampa, risulta 
inoltre che il Comune di Milano aveva già in prece­
denza notevolmente condizionato l’attività degli am­
ministratori: in diversi articoli apparsi il 25 febbraio 
2006, si legge che in occasione della riunione SEA del 
24 febbraio 2006, convocata su richiesta della Pro­
vincia, era stato confermato che i membri del consi­
glio di amministrazione nominati dal Comune di Mi­
lano avevano dovuto firmare lettere di dimissioni in 
bianco. In una nota della Provincia si legge che Ga­
briele Albertini, sindaco e esponente politico, può 
mandar via in ogni momento i membri da lui nomi­
nati in funzione delle decisioni che questi intendono 
prendere. Già ad inizio gennaio il sindaco Albertini 
aveva ricordato l’esistenza delle lettere di dimissioni in 
bianco, a riprova di un loro uso perverso e coerci­
tivo ( 5 ).
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( 2 ) Lettera delle autorità italiane del 10 aprile 2008. 
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(68) Tenuto conto di questo condizionamento, è lecito sup­
porre che le decisioni importanti riguardanti SEA, come 
quella di salvare SEA Handling, venissero prese tutte con 
la partecipazione diretta o su iniziativa del Comune di 
Milano. In tal senso, la Commissione esprime dubbi sulle 
dichiarazioni delle autorità italiane secondo cui le autorità 
pubbliche non avevano mai chiesto a SEA di intervenire 
in favore di SEA Handling. Analogamente la Commis­
sione dubita che la copertura delle perdite di SEA Han­
dling possa essere unicamente la conseguenza diretta del 
rispetto, da parte di amministratori prudenti, di obblighi 
di ordine generale derivanti dal diritto societario nell'am­
bito della regolare interazione tra società madre e con­
trollata ( 1 ). 

(69) Questa tesi è corroborata, secondo la Commissione, dal 
fatto che siano le autorità pubbliche a nominare i mem­
bri del consiglio di amministrazione di SEA e che sia lo 
stesso consiglio di amministrazione a scegliere i nomi 
degli amministratori di SEA Handling da sottoporre 
all’approvazione dell’assemblea dei suddetti enti pubblici. 
In tal modo gli amministratori scelti dalle autorità pub­
bliche nominano gli amministratori di SEA Handling. 

(70) Secondo il denunciante, durante il periodo in questione, 
alcuni amministratori di SEA erano allo stesso tempo 
amministratori di SEA Handling: 

— Giorgio Fossa, presidente del consiglio di amministra­
zione di SEA Handling, era al tempo stesso presidente 
e amministratore delegato di SEA, mentre Giuseppe 
Bencini, amministratore di SEA Handling, rivestiva 
contemporaneamente la carica di presidente e ammi­
nistratore delegato di SEA, 

— allo stesso modo, sono stati amministratori di SEA 
Handling Alfio Lamanna [già vicepresidente di SEA e 
attualmente amministratore delegato ( 2 )] e Lino Giro­
metta e Ludovico Gilberti (anche membri del consi­
glio di amministrazione di SEA) ( 3 ). 

3.1.1.3. C o n c l u s i o n i 

(71) Sulla base di quanto su illustrato, la Commissione ritiene 
in questa fase che la copertura delle perdite di SEA Han­
dling sia imputabile allo Stato. 

3.1.2. Selettività e vantaggio economico 

(72) Nella fattispecie, la misura è selettiva perché riguarda 
unicamente la società SEA Handling. 

(73) Perché configuri un aiuto di Stato, una misura deve essere 
tale da procurare a SEA Handling un vantaggio econo­
mico che non sussisterebbe in condizioni normali di 
mercato. 

3.1.2.1. I n v e s t i t o r e p r i v a t o i n u n ' e c o n o ­
m i a d i m e r c a t o 

(74) Secondo le autorità italiane, SEA avrebbe operato se­
condo il principio dell’investitore avveduto in un'econo­
mia di mercato. A loro dire, gli interventi in questione 

sarebbero “giustificati da una logica di mercato: SEA SpA 
ha deciso di sopportare le perdite della propria control­
lata SEA Handling per un periodo limitato, necessario alla 
riorganizzazione del Gruppo e iniziato con lo scorporo 
del ramo di azienda handling, nell'ottica di un recupero 
di produttività e di un incremento dei ricavi dell’attività di 
handling nel quinquennio successivo.” ( 4 ). Lo scorporo 
delle società si inscriverebbe nell'ottica di una riorganiz­
zazione interna al gruppo SEA del settore dell'assistenza a 
terra, da sempre in difficoltà, e dell'apertura ad un even­
tuale partner esterno. 

(75) Peraltro l'obbligo posto dal diritto comunitario e dal di­
ritto italiano di garantire i servizi di assistenza a terra non 
consentirebbe di abbandonare questa attività poco reddi­
tizia. Le autorità italiane fanno riferimento, a tal fine, al 
decreto legislativo 18/99 (si veda il capitolo 2.3.7 Obbli­
ghi di legge), sostenendo inoltre che l'eventuale rinuncia 
di SEA di svolgere le attività di assistenza a terra confi­
date alla propria controllata arrecherebbe non solo un 
notevole danno agli utenti in termini di efficienza del 
servizio ma danneggerebbe anche notevolmente l’imma­
gine della stessa SEA. 

(76) Nella già citata causa Stardust, la Corte ha stabilito che 
discende “… dal principio della parità di trattamento tra 
le imprese pubbliche e quelle private che i capitali messi a 
disposizione di un'impresa, direttamente o indiretta­
mente, da parte dello Stato, in circostanze che corrispon­
dono alle normali condizioni del mercato, non possono 
essere considerati aiuti di Stato ( 5 ).” 

(77) La Commissione è chiamata a stabilire se la società SEA 
ha operato come un investitore avveduto in un'economia 
di mercato. A questo proposito, “va precisato che il com­
portamento dell'investitore privato, cui deve essere raf­
frontato l'intervento dell' investitore pubblico che perse­
gue obiettivi di politica economica, anche se non è ne­
cessariamente quello del comune investitore che colloca 
capitali in funzione della loro capacità di produrre red­
dito a termine più o meno breve, deve quantomeno 
corrispondere a quello di una holding privata o di un 
gruppo imprenditoriale privato che persegue una politica 
strutturale, globale o settoriale, guidato da prospettive di 
redditività a più lungo termine” ( 6 ). 

(78) Pertanto, nella fattispecie, è necessario esaminare se un 
investitore avveduto che opera in normali condizioni di 
mercato avrebbe optato per una tale compensazione di 
perdite. La compensazione delle perdite di SEA Handling 
da parte di SEA va pertanto vista nell'ottica del ripristino 
della redditività nel lungo termine. In tal senso, alcune 
perdite iniziali potrebbero essere considerate accettabili. 

(79) Pertanto “per stabilire se lo Stato abbia adottato o no il 
comportamento di un investitore avveduto in un'econo­
mia di mercato, occorre porsi nel contesto dell'epoca in 
cui sono state adottate le misure di sostegno finanziario 
al fine di valutare la razionalità economica del compor­
tamento dello Stato e occorre quindi astenersi da qual­
siasi valutazione fondata su una situazione successiva” ( 7 ).
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Business plan 

(80) La Commissione constata che il business plan approvato 
nel 2001 prevedeva il ritorno di SEA Handling alla red­
ditività entro il 2005. Parrebbe quindi che la decisione di 
continuare l’attività nel settore dell'assistenza a terra dopo 
il 2002 e di non procedere alla vendita di SEA Handling 
immediatamente dopo lo scorporo delle due società sia 
stata giustificata dalla previsione di ripristinare la redditi­
vità nell'arco di un triennio, con una progressiva ridu­
zione delle perdite e un aumento dell’efficacia. 

(81) Ciò nonostante, la strategia illustrata nel business plan del 
2001 non fornisce una descrizione dettagliata delle mi­
sure che SEA avrebbe adottato per assicurare la redditività 
di SEA Handling (si veda il capitolo 2.3.4 Business Plan 
del gruppo SEA). Il business plan copre in effetti tutte le 
attività di SEA. Le autorità italiane non hanno comuni­
cato alla Commissione un business plan particolareggiato 
relativo unicamente a SEA Handling né una documenta­
zione che descriva l'eventuale strategia e la relativa messa 
in opera progressiva. Questa circostanza è tanto più in­
comprensibile all'indomani della separazione contabile 
delle due società. Va specificato che risultano insufficienti 
a tal fine le misure intese a potenziare la produttività del 
lavoro. 

Evoluzione economica di SEA Handling 

(82) Le autorità italiane sostengono che, dalla creazione, la 
società è andata notevolmente migliorando in efficienza 
e enumerano a tal fine i progressi realizzati in termini di 
evoluzione delle perdite, di margine operativo lordo e di 
costi totali. Le autorità italiane ricalcolano perciò i risul­
tati della società per l’intero esercizio 2002 mentre invece 
la società esiste solo dal 1 o giugno 2002 (si veda la 
sezione 2.3.5). 

(83) La Commissione ritiene che, per valutare l’evoluzione 
economica della società fino al 2005, siano pertinenti 
unicamente i risultati economici di fine esercizio 2003. 
Questa posizione è peraltro confermata dalle stesse auto­
rità italiane le quali sostengono che la società SEA è 
divenuta operativa nel settore dell'assistenza a terra “in 
un contesto congiunturale particolarmente sfavorevole e 
con un processo riorganizzativo non ancora compiuta­
mente conclusosi sia presso la Capogruppo che presso la 
stessa partecipata. Solo il bilancio relativo all’esercizio 
chiuso al 31 dicembre 2003 sarà quindi evidenza dei 
risultati di una prima intera annualità di attività, non 
raffrontabile con i valori parziali del bilancio precedente, 
ma ancora espressione di una fase di assestamento sia in 
considerazione del processo in atto di liberalizzazione dei 
servizi aeroportuali sugli scali milanesi e sia per la con­
trazione della attività di Alitalia” ( 1 ). 

(84) In questo contesto la Commissione osserva che: 

— tra il 2003 e il 2005, le perdite, rimaste superiori ai 
40 milioni di EUR (si veda il capitolo 2.4.1 Perdite 
ripianate), non si sono dimezzate; la situazione finan­
ziaria di SEA Handling ha continuato a peggiorare 
dopo il 2005; il margine operativo lordo è migliorato 

solo del 49 %, contrariamente a quanto sostenuto 
dalle autorità italiane, ed è rimasto per di più negativo 
durante tutto il periodo analizzato, 

— il costo del lavoro è rimasto allo stesso livello, 

— i costi totali sono diminuiti solo del 3 % circa (vedi 
tabella 3) ( 2 ), 

— i ricavi sono aumentati del 4,5 % circa contro il 10 % 
indicato dalle autorità italiane, 

— tra il 2003 e il 2005, i costi per unità di lavoro sono 
aumentati del 7,6 % ( 3 ). 

(85) Questa evoluzione annua è importante per valutare le 
misure di salvataggio adottate da SEA a beneficio della 
controllata, dal momento che ogni misura è stata adot­
tata annualmente. 

Gestione nel contesto di un gruppo 

(86) Le autorità italiane sostengono che il ripianamento delle 
perdite di SEA Handling vada analizzato in un’ottica 
di gruppo, ovvero esaminando il bilancio consolidato, 
tramite il quale è agevole verificare come “il Gruppo 
SEA abbia registrato, e continui a registrare, cospicui 
benefici complessivi, compensando ampiamente, al suo 
interno — con gli utili provenienti dai settori non 
regolamentati — le perdite dell'handling” ( 4 ). 

(87) Tuttavia tale affermazione non spiega perché, al livello 
del gruppo, sarebbe stato più conveniente ripianare le 
perdite di SEA Handling invece di separarsene o ristrut­
turarla, visto che gli obbiettivi di redditività non erano 
stati raggiunti. 

(88) La Commissione ritiene inoltre che la situazione di deficit 
della società SEA Handling si sia protratta troppo a lungo 
perché si possa parlare di un “periodo limitato” ai sensi 
della sentenza della Corte del 21 marzo 1991 ( 5 ). Infatti, 
come stabilito dalla giurisprudenza comunitaria, la nor­
mativa sugli aiuti di Stato non si applica ai conferimenti 
diretti o indiretti di capitale delle autorità pubbliche ad 
imprese controllate al fine di assicurarne la sopravvivenza 
a condizione che la situazione di difficoltà in cui versa 
l’impresa abbia un carattere temporaneo e che, previa 
ristrutturazione, l’impresa interessata sia in grado di ridi­
venire redditizia ( 6 ). 

(89) Il carattere ricorrente, dal 2002, del ripianamento delle 
perdite conferma che la società SEA non ha operato alla 
stregua di un investitore avveduto.
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( 1 ) Lettera delle autorità italiane (ENAC) dell'11 dicembre 2006, pag. 2. 
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(90) La Commissione dubita che, in queste circostanze, SEA 
Handling abbia prospettive di redditività a lungo termine. 
Le misure in questione si configurano pertanto aiuti di 
Stato dato che, secondo la giurisprudenza, “i conferimenti 
di capitali di un investitore pubblico, quando prescindano 
da qualsiasi prospettiva di redditività, anche a lungo ter­
mine, vanno considerati aiuti ai sensi dell' articolo 92 del 
Trattato ( 1 ).” 

Argomento delle autorità italiane sulla necessità di do­
tare SEA Handling di un capitale sufficiente ai sensi di 
legge 

(91) Le autorità italiane sostengono che il primo apporto di 
capitale del 2002 è stato effettuato per dotare la società 
di un capitale sociale sufficiente, nel rispetto dei requisiti 
posti dalla normativa vigente ( 2 ). Le norme in vigore pre­
vedono infatti che l'E.N.A.C. verifichi l'idoneità dei pre­
statori di servizi di assistenza a terra subordinata al ri­
spetto dei requisiti previsti, tra cui la dotazione di un 
capitale sociale almeno pari ad un quarto del presumibile 
giro di affari derivante dalle attività da svolgere. Per que­
sto motivo la società SEA Handling è stata dotata di un 
capitale iniziale di 60 000 EUR. Questa circostanza, pur 
supponendo sia esatta, non è tale da escludere che gli 
interventi in questione si qualifichino come aiuti di Stato. 
Niente dimostra infatti che un investitore avveduto non 
avrebbe avuto interesse a vendere o sciogliere l’impresa. 

Situazione della concorrenza negli aeroporti interessati 

(92) Le autorità italiane affermano inoltre che, in assenza di 
altri operatori affidabili, SEA è non solo tenuta, in forza 
della normativa, ad operare nel settore dell’assistenza a 
terra, ma ha in ogni caso interesse ad essere presente nel 
comparto per assicurare, sui propri scali, prestazioni di 
livello elevato e garantire agli utenti un servizio adeguato. 
A tale riguardo, le autorità sostengono che: 

“nel corso di questi anni, non si è mai riscontrata l'inten­
zione, da parte di operatori capaci e dotati dei mezzi 
necessari, di entrare in un mercato che si presenta com­
plesso, a forte contenuto di mano d’opera, nonché, per 
alcuni servizi, anche a forte contenuto di capitale, con 
clienti finanziariamente deboli quali le compagnie aeree 
… una rinuncia da parte di SEA SpA all’esercizio, attra­
verso la propria controllata, dell’attività di handling si 
tradurrebbe non soltanto in un evidente pregiudizio per 
l'utente in termini di efficienza, ma anche in una notevole 
perdita d’immagine per la stessa SEA ( 3 ).” 

(93) Per quanto riguarda il primo punto, la Commissione fa 
presente che il denunciante è per l'appunto un concor­
rente il quale sostiene che tutti i concorrenti di SEA 
Handling hanno realizzato profitti. 

(94) Quanto al secondo punto, la Commissione ritiene che le 
autorità italiane abbiano presentato l’argomento in ter­

mini molto vaghi, omettendo di quantificare la presunta 
perdita di immagine in cifre concrete. La Commissione 
constata inoltre che, senza ripianamento delle perdite, i 
profitti di SEA sarebbero stati circa il doppio. 

(95) Per quanto riguarda l'obbligo di fornire servizi di assi­
stenza a terra che incomberebbe su SEA, la Commissione 
ritiene che SEA non è in alcun modo tenuta a garantire 
tale fornitura né in prima persona né tramite soggetti da 
essa controllati, quali SEA Handling. La presenza di altri 
fornitori di questi servizi sugli aeroporti interessati e le 
loro quote di mercato crescenti confermano che esistono 
alternative ai servizi forniti da SEA Handling. 

3.1.2.2. C o n c l u s i o n e 

(96) I fatti su esposti mostrano che il ripianamento delle per­
dite di SEA Handling non denota da parte di SEA un 
comportamento da azionista avveduto e che SEA Han­
dling ha pertanto ricevuto un vantaggio ai sensi dell’arti­
colo 107, paragrafo 1, del TFUE. 

3.1.3. Incidenza sugli scambi e sulla concorrenza 

(97) Quando un aiuto finanziario concesso da uno Stato 
membro rafforza la posizione di un'impresa nei confronti 
di altre imprese concorrenti negli scambi intracomunitari, 
questi sono da considerarsi influenzati dall'aiuto. Secondo 
una giurisprudenza consolidata ( 4 ), perché una misura 
falsi la concorrenza, è sufficiente che il destinatario 
dell’aiuto sia in concorrenza con altre imprese su mercati 
aperti alla concorrenza. 

(98) La direttiva sull’assistenza a terra ha regolamentato l’aper­
tura dell’accesso al mercato dei servizi di assistenza a 
terra negli aeroporti della Comunità che raggiungono 
livelli di traffico stabiliti dalla direttiva medesima. Questi 
servizi forniti agli scali di portata comunitaria e interna­
zionale presentano per definizione una carattere tran­
sfrontaliero perché vengono forniti a beneficio non solo 
delle compagnie aeree nazionali ma anche delle compa­
gnie comunitarie e internazionali. La concessione di aiuti 
in questo settore è pertanto tale da precludere l'accesso al 
mercato a nuovi operatori, dovendo questi ultimi far 
fronte alla concorrenza degli operatori già presenti sul 
mercato i quali beneficiano, per giunta, di vantaggi eco­
nomici conferiti dalle autorità pubbliche, il che contrasta 
con le finalità della direttiva. 

(99) Alla luce di quanto sopra, non può quindi esservi alcun 
dubbio che gli aiuti concessi dalle autorità nazionali in 
favore di handler aeroportuali abbiano l'effetto di incidere 
sugli scambi intracomunitari. 

(100) Nel caso in esame, quanto su esposto è a fortiori valido 
in quanto: i) SEA Handling opera in aeroporti di portata 
internazionale, tra cui Malpensa che è l’aeroporto più 
grande sul territorio italiano; ii) gli aiuti raggiungono 
un importo elevato (40 milioni di EUR circa l'anno) 
con un'erogazione protrattasi nel tempo.
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(101) Gli aiuti di Stato sono tali da comportare notevoli distor­
sioni della concorrenza. Essi sono in grado di tenere 
artificialmente in vita un’impresa la cui attività non è 
economicamente sostenibile e che, per giunta, opera su 
un mercato dove altri operatori possono esercitare la 
stessa attività con una gestione in equilibrio. I presunti 
aiuti in questione rafforzano quindi notevolmente la po­
sizione di SEA Handling a discapito dei suoi concorrenti. 

3.1.4. Conclusioni 

(102) Alla luce di quanto sopra, la Commissione ritiene, in 
questa fase, che il ripianamento delle perdite di SEA Han­
dling da parte di SEA avvenuto nel periodo 2002-2005 
costituisce un aiuto di Stato. La Commissione deve peral­
tro verificare se eventuali compensazioni delle perdite 
avvenute nel periodo successivo al 2005 si configurino 
parimenti aiuti di Stato. 

3.2. Compatibilità degli aiuti 

(103) La Comunicazione della Commissione Orientamenti co­
munitari concernenti il finanziamento degli aeroporti e 
gli aiuti pubblici di avviamento concessi alle compagnie 
aeree operanti su aeroporti regionali ( 1 ) (di seguito “orien­
tamenti aerei”) determina in quale misura e a quali con­
dizioni la Commissione valuta il finanziamento pubblico 
dei servizi aeroportuali alla luce delle regole e delle pro­
cedure comunitarie in materia di aiuti di Stato. 

(104) Per quanto riguarda il sovvenzionamento dei servizi ae­
roportuali, gli orientamenti aerei fanno riferimento alla 
suddetta direttiva sull’assistenza a terra che prevede che 
oltre i 2 milioni di passeggeri, l'attività di fornitura dei 
servizi di assistenza a terra deve essere autosufficiente, 
indipendentemente dagli altri redditi commerciali dell'ae­
roporto sotto forma di risorse pubbliche attribuitegli in 
quanto autorità aeroportuale o gestore di un servizio di 
interesse economico generale ( 2 ). 

(105) Occorre pertanto constatare che il sovvenzionamento di 
tali attività da parte delle autorità pubbliche è contrario 
agli obiettivi stabiliti dalla suddetta direttiva e potrebbe 
pertanto avere un effetto negativo sulla liberalizzazione 
del mercato. 

(106) Il ripianamento delle perdite è infine contrario al disposto 
dell'articolo 4, paragrafo 2, della direttiva sull'assistenza a 
terra che prescrive “l'assenza di flussi finanziari tra l'atti­
vità dell'ente di gestione in quanto autorità aeroportuale e 
la sua attività di assistenza a terra”. 

(107) Alla luce di quanto sopra, la Commissione nutre dubbi 
circa la compatibilità degli aiuti di Stato in questione. 

4. CONCLUSIONE 

(108) Alla luce di quanto su esposto, la Commissione ritiene in 
questa fase che le misure in esame siano misure di aiuto e 
nutre dubbi circa la loro compatibilità con il mercato 
comune. 

5. DECISIONE 

Alla luce di queste considerazioni, la Commissione invita l’Italia 
a fornirle entro un mese dalla data di ricezione della presente 
tutti i documenti, le informazioni e i dati necessari per valutare 
la compatibilità delle misure e soprattutto: 

— il business plan della società SEA Handling del 2002 e 
successive modifiche o qualsiasi documento riguardante la 
strategia e il ripristino della redditività di SEA Handling, 

— i risultati economici di SEA Handling per l'intero periodo 
2002-2009, 

— gli importi e la forma esatta delle compensazioni delle per­
dite e in particolare i dati relativi al periodo dal 2005 ad 
oggi; qualsiasi altra forma di prestazione in favore di SEA 
Handling, quali l’affitto di attrezzature o la locazione di 
locali di proprietà di SEA, ecc. In quest'ultimo caso, si prega 
di indicare le condizioni della prestazione interessata, 

— lo statuto della società SEA e della società SEA Handling, 
nonché qualsiasi documento che illustri la composizione e la 
modalità di designazione degli organi di direzione di SEA e 
di SEA Handling, 

— il recepimento nella legislazione italiana e le informazioni 
sull’attuazione effettiva degli obblighi derivanti dalla direttiva 
96/67/CE del Consiglio, del 15 ottobre 1996, relativa all'ac­
cesso al mercato dei servizi di assistenza a terra negli aero­
porti della Comunità, in particolare per quanto riguarda 
l’articolo 4 che prescrive una netta separazione a livello 
contabile, secondo le vigenti prassi commerciali, tra le atti­
vità legate alla fornitura di tali servizi e le altre loro attività e 
la presenza di un verificatore indipendente incaricato di 
verificare detta separazione e l'assenza di flussi finanziari 
tra SEA e SEA Handling, 

— qualsiasi informazione pertinente al fine di stabilire la com­
patibilità delle misure in esame con il mercato interno, in 
particolare sulla base dell'articolo 107, paragrafo 3. 

La Commissione invita codeste autorità a trasmettere immedia­
tamente una copia della presente lettera al beneficiario poten­
ziale della misura. 

La Commissione desidera richiamare all'attenzione dell'Italia sul 
fatto che l'articolo 108, paragrafo 3, del trattato sul funziona­
mento dell’Unione europea ha effetto sospensivo e che, in forza 
dell'articolo 14 del regolamento (CE) n. 659/1999 del Consiglio, 
essa può imporre allo Stato membro interessato di recuperare 
ogni aiuto illegale presso il beneficiario. 

Con la presente la Commissione comunica all'Italia che infor­
merà gli interessati attraverso la pubblicazione della presente 
lettera e di una sintesi della stessa nella Gazzetta ufficiale del­
l'Unione europea. La Commissione informerà inoltre gli interessati 
nei paesi EFTA firmatari dell’accordo SEE attraverso la pubbli­
cazione di un avviso nel supplemento SEE della Gazzetta uffi­
ciale e infine l’Autorità di vigilanza EFTA inviandole copia della 
presente. Tutti gli interessati saranno invitati a presentare le loro 
osservazioni entro il termine di un mese dalla pubblicazione 
della presente lettera.»
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Notificação prévia de uma concentração 

(Processo COMP/M.6058 — Bank of Scotland/Barclays Bank/Kew Green Hotels) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2011/C 29/08) 

1. A Comissão recebeu, em 24 de Janeiro de 2011, uma notificação de um projecto de concentração, nos 
termos do artigo 4. o do Regulamento (CE) n. o 139/2004 do Conselho ( 1 ), através da qual as empresas Bank 
of Scotland («BoS», Reino Unido), controlado em última instância pelo Lloyds Banking Group plc («LBG», 
Reino Unido), e Barclays Bank plc («Barclays», Reino Unido), controlado em última instância pelo Barclays 
(Reino Unido), adquire(m), na acepção do artigo 3. o , n. o 1, alínea b), do Regulamento das concentrações 
comunitárias, o controlo conjunto da Kew Green Hotels Limited («Kew Green», Reino Unido), mediante 
aquisição de acções e por contrato. 

2. As actividades das empresas em causa são: 

— BoS, LBG e Barclays: prestadores de serviços financeiros, 

— Kew Green: empresa que explora 20 hotéis no Reino Unido de 5 marcas hoteleiras. 

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação de concentração notificada pode 
encontrar-se abrangida pelo âmbito de aplicação do Regulamento das concentrações comunitárias. Contudo, 
a Comissão reserva-se a faculdade de tomar uma decisão final sobre este ponto. 

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre 
o projecto de concentração em causa. 

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias após a data de publicação da 
presente comunicação. Podem ser enviadas por fax (+32 22964301), por correio electrónico para COMP- 
MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu ou pelo correio, com a referência COMP/M.6058 — Bank of Scotland/ 
/Barclays Bank/Kew Green Hotels, para o seguinte endereço: 

Comissão Europeia 
Direcção-Geral da Concorrência 
Registo das Concentrações 
J-70 
1049 Bruxelles/Brussel 
BELGIQUE/BELGIË
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Notificação prévia de uma concentração 

(Processo COMP/M.6114 — 3i Group/OneMed) 

Processo susceptível de beneficiar do procedimento simplificado 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2011/C 29/09) 

1. A Comissão recebeu, em 20 de Janeiro de 2011, uma notificação de um projecto de concentração, nos 
termos do artigo 4. o do Regulamento (CE) n. o 139/2004 do Conselho ( 1 ), através da qual o 3i Group (Reino 
Unido) adquire, na acepção do artigo 3. o , n. o 1, alínea b), do Regulamento das concentrações comunitárias, 
o controlo exclusivo da OneMed Group Oy («OneMed», Finlândia), mediante aquisição de acções. 

2. As actividades das empresas em causa são: 

— 3i Group: investidor que opera à escala internacional na Europa, Ásia e América do Norte, principal­
mente no domínio de capitais não abertos à subscrição pública, infra-estruturas e gestão da dívida, 

— OneMed: grossista cuja actividade principal é a venda de material médico de consumo a serviços de 
cuidados médicos públicos e privados na Suécia, Finlândia, Polónia, Dinamarca, Noruega e países 
Bálticos. 

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação de concentração notificada pode 
encontrar-se abrangida pelo âmbito de aplicação do Regulamento das concentrações comunitárias. Contudo, 
a Comissão reserva-se a faculdade de tomar uma decisão final sobre este ponto. De acordo com a 
Comunicação da Comissão relativa a um procedimento simplificado de tratamento de certas operações 
de concentração nos termos do Regulamento das concentrações comunitárias ( 2 ), o referido processo é 
susceptível de beneficiar da aplicação do procedimento previsto na Comunicação. 

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre 
o projecto de concentração em causa. 

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias após a data de publicação da 
presente comunicação. Podem ser enviadas por fax (+32 22964301), por correio electrónico para 
COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu ou por via postal, com a referência COMP/M.6114 — 
3i Group/OneMed, para o seguinte endereço: 

Comissão Europeia 
Direcção-Geral da Concorrência 
Registo das Concentrações 
J-70 
1049 Bruxelles/Brussel 
BELGIQUE/BELGIË
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OUTROS ACTOS 

COMISSÃO EUROPEIA 

Publicação de um pedido de registo em conformidade com o artigo 6. o , n. o 2, do Regulamento (CE) 
n. o 510/2006 do Conselho relativo à protecção das indicações geográficas e denominações de 

origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios 

(2011/C 29/10) 

A presente publicação confere um direito de oposição ao registo nos termos do artigo 7. o do Regulamento 
(CE) n. o 510/2006 do Conselho ( 1 ). As declarações de oposição devem dar entrada na Comissão no prazo 
de seis meses a contar da data do presente aviso. 

DOCUMENTO ÚNICO 

REGULAMENTO (CE) N. o 510/2006 DO CONSELHO 

«CARCIOFO BRINDISINO» 

N. o CE: IT-PGI-0005-0798-17.02.2010 

IGP ( X ) DOP ( ) 

1. Nome: 

«Carciofo Brindisino» 

2. Estado-Membro ou país terceiro: 

Itália 

3. Descrição do produto agrícola ou género alimentício: 

3.1. Tipo de produto: 

Classe 1.6 — Frutas, produtos hortícolas e cereais não transformados ou transformados 

3.2. Descrição do produto correspondente à denominação indicada no ponto 1: 

A IGP «Carciofo Brindisino» designa a alcachofra da espécie Cynara cardunculus subsp. Scolymus (L.), 
ecótipo «Carciofo Brindisino», no estado fresco. 

Características da alcachofra protegida «Carciofo Brindisino», quando colocada no mercado: 

— Capítulo cilíndrico, de 8 cm de altura mínima e 6 cm de diâmetro mínimo, mediamente compacto; 
brácteas externas de cor verde matizada de violeta, de ápice arredondado, inteiro ou ligeiramente 
fendido, inerme ou ocasionalmente terminado por uma pequena ponta; brácteas internas de cor 
branca esverdeada com ligeiros cambiantes violáceos; pedúnculo de comprimento inferior ou igual 
a 10 cm e de espessura reduzida ou média; 

— Os capítulos devem apresentar-se intactos, de aspecto fresco, sem sinais de emurchecimento, sãos 
(isentos de ataques de parasitas), limpos, isentos de cheiro ou sabor estranhos;
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— Os capítulos devem apresentar-se tenros e saborosos e a base das brácteas e o receptáculo devem 
ser carnudos, tenros e saborosos; o teor total médio em fibras deve ser igual a 5 g/100 g de parte 
comestível. 

3.3. Matérias-primas (unicamente para os produtos transformados): 

— 

3.4. Alimentos para animais (unicamente para os produtos de origem animal): 

— 

3.5. Fases específicas da produção que devem ter lugar na área geográfica identificada: 

Todas as fases de produção da alcachofra «Carciofo Brindisino» ocorrem no interior do território 
delimitado no ponto 4. A colheita é efectuada à mão: o pedúnculo é cortado com um comprimento 
de 10 cm, no máximo, com a presença eventual de 1 ou 2 folhas. Devido ao seu carácter particular­
mente sensível, a «Carciofo Brindisino» tem de ser colhida cuidadosamente, de modo a evitar lesões de 
origem mecânica. 

3.6. Regras específicas relativas à fatiagem, ralagem, acondicionamento, etc.: 

A alcachofra «Carciofo Brindisino» é acondicionada na área identificada no ponto 4, de modo a evitar 
que o transporte a granel danifique o produto ou deteriore a sua qualidade. A alcachofra é um produto 
altamente perecível, que suporta mal manipulações e deslocações. Efectivamente, quanto mais se 
prolonga o tempo de conservação, mais visíveis são os sinais de degradação da qualidade, como o 
aparecimento de manchas e o emurchecimento; a conservação efectua-se sempre em locais frescos, 
cobertos, arejados e sem humidade estagnante. 

O acondicionamento implica uma ou várias das operações infra, executadas na área de produção por 
pessoal qualificado: 

— Desbaste: corte total ou parcial do pedúnculo. A porção remanescente de pedúnculo pode igual­
mente ser limpa da parte fibrosa externa; 

— Corte: operação que consiste em eliminar a extremidade das brácteas da alcachofra; 

— Eliminação das brácteas externas: operação que consiste em suprimir as brácteas mais fibrosas do 
capítulo, para permitir a utilização imediata do produto; 

— Embalagem. 

O produto tem de ser comercializado no estado fresco, em embalagens que contenham, no mínimo, 
«1» (uma) alcachofra e, no máximo, «25» (vinte cinco) alcachofras, fabricadas com material de origem 
vegetal, em cartão ou outro material reciclável autorizado pela legislação em vigor, fechadas por um 
selo inviolável. O produto das embalagens deve ser homogéneo e apresentar a coloração varietal típica, 
bem como brácteas bem fechadas. 

3.7. Regras específicas relativas à rotulagem: 

As embalagens utilizadas para comercialização no estado fresco têm de ostentar o logótipo da IGP 
«Carciofo Brindisino».

PT C 29/28 Jornal Oficial da União Europeia 29.1.2011



É igualmente possível utilizar a versão a preto-e-branco ou monocromática de cor verde. 

As embalagens têm de conter rótulos que ostentem, em caracteres de imprensa de dimensões idênticas, 
as seguintes indicações: 

— «Indicazione Geografica protetta» (ou IGP) «Carciofo Brindisino»; 

— Nome, denominação comercial e endereço da empresa encarregada do acondicionamento ou da 
produção; 

— Características comerciais previstas pela regulamentação em vigor (tipologia, peso da embalagem, 
etc.); 

— Logótipo comunitário. 

Todas as legendas devem estar agrupadas no mesmo campo visual e ser claras, legíveis e indeléveis. 

É proibido acrescentar qualificativos que não estejam expressamente previstos e/ou indicações acessó­
rias de carácter laudatório ou susceptíveis de induzir em erro o consumidor quanto à natureza e às 
características do produto. 

4. Delimitação concisa da área geográfica: 

A área de produção da IGP «Carciofo Brindisino» compreende todo o território administrativo das 
seguintes comunas: Brindisi, Cellino San Marco, Mesagne, San Donaci, San Pietro Vernotico, Torchia­
rolo, San Vito dei Normanni e Carovigno. 

5. Relação com a área geográfica: 

5.1. Especificidade da área geográfica: 

F a c t o r e s a m b i e n t a i s 

As características dos solos do território de produção da «Carciofo Brindisino» são típicas dos terrenos 
arenosos e calcários de origem costeira, mais conhecidos sob a designação de «tufos». São solos 
caracterizados por um teor médio de azoto, pobres em fósforo e ricos em potássio, teor médio de 
substâncias orgânicas e pH neutro ou subalcalino e boa capacidade hídrica. A disposição ocorre, 
geralmente, em terreno plano. 

O «Carciofo Brindisino» dá-se particularmente bem nestas zonas, graças ao clima mediterrânico, carac­
terizado por Invernos amenos e Verões quentes e húmidos, e à acção de fenómenos meteorológicos da 
zona nordeste do Mediterrâneo. O clima é favoravelmente influenciado pela proximidade benéfica do 
mar Adriático, que torna a estação invernal particularmente amena, com poucos prejuízos causados 
pela geada. A temperatura média é de cerca de 9 °C nos meses frios e de 25,5 °C nos meses quentes. 
Não se registam, excepto excepcionalmente, fortes variações térmicas. A pluviosidade (chuvas frequen­
tes no Outono e no Inverno) situa-se em torno de 550 mm/ano. A Primavera e o Verão caracterizam- 
-se por longos períodos de seca. 

F a c t o r e s h u m a n o s 

Uma das características da área geográfica é o nível elevado de especialização dos agricultores locais em 
matéria de técnicas de cultivo da «Carciofo brindisino», determinante para as grandes qualidades 
organolépticas, fruto de processos culturais apurados ao longo dos anos em estreita relação com o 
território. 

5.2. Especificidade do produto: 

A precocidade da produção, que permite que o produto esteja presente nos mercados a partir de 
Outubro, é uma característica muito importante da «Carciofo Brindisino». 

A alcachofra «Carciofo Brindisino» distingue-se, consequentemente, por ser muito tenra e pelo sabor 
dos capítulos, designadamente a base das brácteas, muito compactas, carnudas e tenras, e do recep­
táculo, carnudo e saboroso. Estas características, devidas ao seu baixo teor em fibras, fazem da 
«Carciofo Brindisino» um ingrediente de selecção para diversas preparações culinárias. O seu sabor 
açucarado faz com que seja igualmente apreciada crua.
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5.3. Relação causal entre a área geográfica e a qualidade ou características do produto (para as DOP) ou uma 
determinada qualidade, a reputação ou outras características do produto (para as IGP): 

A alcachofra «Carciofo Brindisino» é um produto estreitamente ligado à área de produção, com 
peculiaridades determinadas quer pelas características edafoclimáticas da zona quer pelo factor humano. 

As condições climáticas especialmente propícias, aliadas à influência benéfica do mar Adriático, que 
contribui para Invernos amenos, permitem produções temporãs. 

A composição específica dos solos, constituídos por terrenos arenosos e calcários, de origem costeira, 
ricos em potássio, associada às particularidades do ecótipo utilizado, conferem aos capítulos caracte­
rísticas tenras e organolépticas igualmente definidas pela reduzida presença de fibras. Os resultados 
obtidos nos testes organolépticos realizados pelo método «panel test» no Conselho Nacional de In­
vestigação — ISPA de Bari — revelam que a «Carciofo Brindisino» apresenta especificidades organo­
lépticas relativamente às outras variedades cultivadas na província de Brindisi ou às alcachofras da 
mesma variedade obtidas fora da área de produção. 

Além disso, a existência de muitos pratos à base de alcachofra na cozinha local e o elevado grau de 
especialização dos produtores da zona, adquirido graças a técnicas de exploração transmitidas ao longo 
das gerações, constituem sinais evidentes da relação existente entre esta cultura e o seu território. 

F a c t o r e s h i s t ó r i c o s 

Há documentos datados da primeira metade do século XVIII que atestam a reputação da «Carciofo 
Brindisino». Já em 1736, várias são as recolhas de receitas de diferentes seminários das Puglie que fazem 
referência a pratos elaborados com esta alcachofra. 

Ao longo das últimas décadas, a acentuada vocação do território para o cultivo da alcachofra levou a 
um aumento da área consagrada a esta actividade, a tal ponto que, actualmente, cerca de 20 % da 
produção italiana de alcachofra provém da província de Brindisi. 

Muitos são hoje os eventos que testemunham a excelente reputação da «Carciofo Brindisino», tais como 
a feira «Mostra del Carciofo Brindisino», realizada pela primeira vez em 1970, para além das ceias 
gastronómicas consagradas ao produto. No âmbito da edição de 2008 do Vinitaly, foram recompen­
sados cozinheiros profissionais por criações culinárias que utilizaram especificamente a «Carciofo 
Brindisino». 

Referência à publicação do caderno de especificações: 

A presente administração lançou o procedimento nacional de oposição, publicando a proposta de reco­
nhecimento da IGP «Carciofo Brindisino» no Jornal Oficial da República Italiana n. o 251, de 28 de Outubro de 
2009. 

O texto consolidado do caderno de especificações de produção pode ser consultado: 

— No sítio Internet: http://www.politicheagricole.it/DocumentiPubblicazioni/Search_Documenti_Elenco. 
htm?txtTipoDocumento=Disciplinare%20in%20esame%20UE&txtDocArgomento=Prodotti%20di%20 
Qualit%E0>Prodotti%20Dop,%20Igp%20e%20Stg 

ou 

— Directamente na página principal do sítio Internet do Ministério da Agricultura, da Alimentação e das 
Florestas (http://www.politicheagricole.it), clicando em «Prodotti di Qualità» (à esquerda do ecrã) e, a 
seguir, em «Disciplinari di Produzione all’esame dell’UE [regolamento (CE) n. 510/2006]».
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Preço das assinaturas 2011 (sem IVA, portes para expedição normal incluídos) 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 1 100 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, edição impressa + 
DVD anual 

22 línguas oficiais da UE 1 200 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série L, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 770 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, DVD mensal 
(cumulativo) 

22 línguas oficiais da UE 400 EUR por ano 

Suplemento do Jornal Oficial (série S), Adjudicações e Contratos 
Públicos, DVD, uma edição por semana 

Multilingue: 
23 línguas oficiais da UE 

300 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série C — Concursos Língua(s) de acordo com o 
concurso 

50 EUR por ano 

O Jornal Oficial da União Europeia, publicado nas línguas oficiais da União Europeia, pode ser assinado em 22 
versões linguísticas. Compreende as séries L (Legislação) e C (Comunicações e Informações). 
Cada versão linguística constitui uma assinatura separada. 
Por força do Regulamento (CE) n. o 920/2005 do Conselho, publicado no Jornal Oficial L 156 de 18 de Junho 
de 2005, nos termos do qual as instituições da União Europeia não estão temporariamente vinculadas à obri- 
gação de redigir todos os seus actos em irlandês nem a proceder à sua publicação nessa língua, os Jornais 
Oficiais publicados em irlandês são comercializados à parte. 
A assinatura do Suplemento do Jornal Oficial (série S — Adjudicações e Contratos Públicos) reúne a totalidade 
das 23 versões linguísticas oficiais num DVD multilingue único. 
A pedido, a assinatura do Jornal Oficial da União Europeia dá direito à recepção dos diversos anexos do Jornal 
Oficial. Os assinantes são avisados da publicação dos anexos através de um «Aviso ao leitor» inserido no Jornal 
Oficial da União Europeia. 

Vendas e assinaturas 

As subscrições de diversas publicações periódicas pagas, como a subscrição do Jornal Oficial da União Europeia, 
estão disponíveis através da nossa rede de distribuidores comerciais, cuja lista está disponível na internet no 
seguinte endereço: 
http://publications.europa.eu/others/agents/index_pt.htm 

EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu) oferece acesso directo e gratuito ao direito da União Europeia. 
Este sítio permite consultar o Jornal Oficial da União Europeia e inclui igualmente os tratados, 

a legislação, a jurisprudência e os actos preparatórios da legislação. 

Para mais informações sobre a União Europeia, consultar: http://europa.eu 
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